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1) O Problema
"É estranho o Brasil ter uma tarifa elétrica tão cara sabendo-se que a energia brasileira vem primordialmente a partir da água, que é renovável e gratuita. Como, então, conseguimos ter uma tarifa tão próxima a de países que são dependentes de um petróleo cada vez mais caro e que praticamente não têm rios para a produção de energia?" Declaração de um técnico do setor.
Acabou a era da hipocrisia. Alguém tem que dizer que o “rei está nu”
. A organização do sistema elétrico implantada em 2004 no governo Lula funciona um pouco melhor do que no governo anterior. É muito melhor organizada e resolveu várias questões. Entretanto, não foi e nunca será capaz de resolver problemas fundamentais decorrentes da privatização do sistema durante o governo FHC. Simplesmente porque não enfrentou de fato os grandes problemas do modelo que ficaram evidentes no Apagão de 2001. Faltou ao governo enfrentar os grandes interesses privados encastelados. Na recente organização do setor, o interesse público entrou pela janela, pediu para sentar no cantinho e, tímido, pouco levantou o dedinho para fazer sugestões.

O principal problema do modelo é o elevadíssimo “custo” de simular um falso sistema concorrencial de um bem público como energia, especialmente em um sistema hidroelétrico integrado como o brasileiro. Nosso sistema – diferentemente de qualquer outro e especialmente do modelo inglês Tatcherista, que buscaram mimetizar – até a geração de energia é um monopólio natural. 
Esse “custo” não surge apenas de despesas administrativas mais elevadas, mas principalmente de uma exagerada disponibilidade de espaço para erros de previsão, “acidentes” financeiros e jurídicos e de disputa feroz por lucros especulativos e monopolísticos abusivos.
A implantação deste modelo de mercado no setor elétrico, nos anos 90, foi e continua sendo um fracasso de enormes proporções. Foi um dos maiores erros da nossa história. Esse modelo, em termos gerais, piorou a confiabilidade do sistema elétrico, o que pode ser constatado efetivamente pelo apagão recorde em nível mundial e pela possibilidade real de um novo racionamento. Há apenas 6 anos, fizemos o maior racionamento energético da história mundial em tempos de paz, equivalente a 25% do consumo. 
Existe ainda a ameaça de ocorrer outro racionamento caso o país deixe de crescer a taxas medíocres ou se a Petrobrás e Eletrobrás não suprirem a deficiência de investimentos do setor privado. No artigo ‘Energia é o que não falta’ (Revista Inteligência nº 38) discutimos esse assunto. Mas a pior conseqüência negativa do “novo” modelo foi a elevação do custo da energia aos céus. 
Neste trabalho, buscaremos discutir esse aspecto negativo da privatização: o brutal aumento das tarifas de energia. O Brasil tem ainda o menor custo produção de energia entre as grandes nações
 e um dos menores do mundo. Nesse quesito disputamos com os campeões. Entretanto, para o consumidor a tarifa é uma das mais caras do planeta. Essa diferença obtusa foi resultado direto do “novo” modelo. No passado, já tivemos uma das tarifas mais baratas da Terra. O novo modelo transformou o melhor sistema elétrico de grande porte do mundo em uma máquina de ganhar dinheiro a custo do bolso do consumidor, do erário público e da competitividade da indústria brasileira.
Neste artigo, inicialmente analisaremos o quão elevados foram os aumentos das tarifas a partir do primeiro governo FHC. Faremos também uma avaliação internacional de tarifas de energia para tentar situar o Brasil. Na seção seguinte vamos tentar explicar as imensas qualidades do sistema elétrico criado pelos engenheiros da Eletrobrás. É um sistema único. Na outra seção discorreremos sobre a história do setor elétrico brasileiro para tentar entender como um sistema de custos operacionais reduzidos foi capaz de colocar suas tarifas entres as mais caras do mundo. Por último, as conclusões buscarão mostrar detalhadamente as razões pelas quais a tarifa está tão alta.

Crescimento do custo da energia após a privatização 
Desde 1995, o valor das tarifas energéticas quintuplicou. Esse aumento da tarifa energética após o ano de 1995 é inquestionável e aparentemente inexplicável. O gráfico abaixo deixa claro que a evolução dos preços energéticos não pode ser explicada por nenhum dos componentes tradicionais de seu custo. Pelo contrário, é talvez o preço de serviço público que mais se distanciou dos índices de inflação, como IPCA e mesmo IGP-M, que cresceu mais.
O gráfico compara a evolução de dois índices de preços (IPCA e IGP-M), do rendimento nominal do trabalho e das próprias tarifas energéticas, considerando a variação dos preços da tarifa elétrica ao consumidor verificada pelo IPCA. Para isso, são tomados por referência os valores praticados em janeiro de 1995 e comparados com as variações sofridas até o meio de 2007. Ao longo desse período, o comportamento dos valores das tarifas se distancia continuamente dos principais parâmetros: Em primeiro lugar, se elevam mais do que qualquer um dos índices de preços, demonstrando que não corresponde ao crescimento de nenhum componente de custo (o IPCA aumenta 164% e o IGP-M, 236%). Mesmo mudanças de câmbio não podem estar na causa desse aumento em tal magnitude, uma vez que o IGP-M, mais sensível ao câmbio que o IPCA e qualquer outro índice de inflação brasileiro oficial, não segue a trajetória das tarifas. Apesar da indexação contratual das tarifas ao IGP-M, elas cresceram muito mais do que ele. A relação mais forte é, portanto inversa: foram os aumentos das tarifas energéticas que agravaram os índices de inflação no período.
Em segundo lugar, fica patente que as tarifas aumentam significativamente mais do que a renda do trabalhador, demonstrando que seu peso é crescente na cesta de consumo. 
Comparação da evolução de índices diversos (dez/ 1994 = 100)
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Comparação internacional

O Brasil é o nono maior produtor mundial de energia, com 403 TWh anuais, ou 2.2% do total produzido no mundo (apenas para efeitos de comparação, nossas exportações em 2006 representam 1,3% das exportações mundiais) e o terceiro maior produtor hidrelétrico, com 11.3% do total da hidroeletricidade mundial.

Apesar do sensível aumento da energia no primeiro governo FHC, em 1998, o Brasil ainda possuía uma das tarifas mais baixas na comparação internacional, mesmo com uma taxa de câmbio mantida artificialmente apreciada. Já em 2006, o Brasil despontava como uma das mais caras tarifas energéticas, à frente de países desenvolvidos e subdesenvolvidos. Incluindo países com matrizes energéticas concentradas em energias caras. O mais impressionante nesse movimento é que neste período o preço do petróleo aumentou no mínimo 500%. Ou seja, o movimento correto deveria ter sido exatamente o contrário: nossas tarifas deveriam ter caído em relação ao resto do mundo.
Para comparar as tarifas internacionalmente, três ressalvas devem ser feitas. Em primeiro lugar, a matriz energética é um fator determinante. Países majoritariamente dependentes de usinas termoelétricas a combustíveis fósseis (como Dinamarca, Itália ou Espanha) ou nucleares (como França, Japão e Alemanha) possuem um maior custo de operação do que países baseados em hidrelétricas, sobretudo pela desvantagem comparativa dos custos dos insumos (carvão, petróleo e isótopos radioativos em comparação com a água dos rios). Em segundo lugar, é comum a prática de subsídios cruzados para as tarifas energéticas da indústria, o que encarece a tarifa domiciliar. Países como a Dinamarca chegam a determinar tarifas para a indústria até 65% menores do que seriam no caso em que as tarifas fossem iguais para o consumo doméstico e o industrial. Por último, cabe ressaltar que comparações de tarifas nacionais subestimam as tarifas de países que sofreram ataques cambiais e possuem a tarifa temporariamente desvalorizada. 
Comparação Internacional de Tarifas – 1998 x 2007


Na comparação entre tarifas energéticas domiciliares de países selecionados, percebemos que o Brasil saiu de uma confortável posição em que ocupava a 12ª posição, em 1998, para alcançar a 3ª maior tarifa energética do mundo, em 2007. Se compararmos com o Brasil em 1995, a mudança de posição é ainda mais dramática. Nossa tarifa em 1995 seria a terceira menor no ano de 1998 entre os países com informações disponíveis!
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 É possível perceber que diversos países elevaram suas tarifas, mas isso se deu sobretudo em países dependentes de termoelétricas a hidrocarbonetos, em função da elevação do preço do petróleo. No entanto, em 2006, 83.7% da energia gerada no Brasil proveio de hidrelétricas, perdendo apenas para a Noruega, onde 98.7% da energia provem de tal fonte. A Noruega sofre, no entanto, da desvantagem de não poder controlar suas reservas de água, na medida em que o fluxo de suas hidrelétricas é dependente do degelo de suas montanhas, ao passo que o Brasil possui um complexo sistema de bacias interligadas pelo sistema elétrico. É importante notar o caso do Canadá, que também possui uma importante base hidroelétrica, mas não tão forte quanto o Brasil, 57% de sua energia provém de recursos hídricos. O crescimento de suas tarifas é muito menor do que no Brasil. Nossa situação é tão singular que nós deveríamos ter sido um dos países onde as tarifas menos cresceram e foi exatamente aquele onde elas mais cresceram!
O Brasil possui todas as condições para praticar umas das menores tarifas energéticas do mundo, e, no entanto, caminhou na direção contrária, desperdiçando nossas vantagens competitivas. 

Na tabela abaixo, percebemos que os países com as maiores tarifas domiciliares são, via de regra, os países com maiores subsídios para indústria. Esse incentivo justifica-se pelo objetivo de aumentar a competitividade da indústria nacional e incentivar o emprego. O custo energético é um componente direto ou indireto de quase todos os bens e serviços, ele pode fazer a diferença na competitividade do país e não apenas dos setores eletrointensivos. 

Apesar de temos comparado a evolução dos preços apenas a partir de 1998, desconsiderando, portanto, a grande elevação ocorrida em 1995, fica patente que o aumento do custo da energia brasileira não encontra similar internacional. 

	País
	Tarifas de eletricidade 2007
	Subsídio para indústria
	Tarifa Média
	Variação da tarifa doméstica entre 1998 e 2007

	
	
	
	
	

	
	Indústria
	Domicílio
	
	
	

	África do Sul
	0,05
	0,07
	18%
	0,06
	44%

	Alemanha
	0,08
	0,21
	47%
	0,15
	33%

	Austrália
	0,06
	0,10
	26%
	0,08
	44%

	Brasil 

	0,17
	0,23
	29%
	0,20
	167% ( !! )

	Canadá
	0,06
	0,08
	18%
	0,07
	23%

	Coréia do Sul
	0,07
	0,10
	23%
	0,09
	50%

	Dinamarca
	0,08
	0,32
	65%
	0,20
	52%

	Espanha
	0,09
	0,16
	31%
	0,13
	6%

	Estados Unidos
	0,06
	0,10
	27%
	0,08
	21%

	Finlândia
	0,08
	0,14
	30%
	0,11
	43%

	França
	0,05
	0,15
	51%
	0,10
	17%

	Holanda
	0,02
	0,06
	49%
	0,04
	98%

	Índia
	21,30
	0,27
	78%
	10,79
	47%

	Itália
	0,24
	0,25
	4%
	0,24
	25%

	Japão
	0,12
	0,19
	24%
	0,15
	1%

	México
	0,10
	0,12
	9%
	0,11
	119%

	Noruega
	0,06
	0,12
	39%
	0,09
	81%

	Nova Zelândia
	0,07
	0,15
	41%
	0,11
	107%

	Portugal
	0,12
	0,20
	27%
	0,16
	32%

	Reino Unido
	0,13
	0,22
	28%
	0,18
	83%

	Suíça
	0,08
	0,13
	26%
	0,11
	-2%

	Turquia
	0,10
	0,11
	6%
	0,11
	43%


A Culpa é dos Impostos?
A Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica – ABRADEE costuma preparar documentos que mostram que nossas altas tarifas são conseqüência dos elevados impostos no país. Será?
O preço do serviço de distribuição de energia elétrica que chega ao consumidor domiciliar é composto, em parte, dos seguintes tributos: PIS, Cofins e ICMS. Tais tributos incidem direto no faturamento das distribuidoras, que por sua vez o repassam ao consumidor final. O consumo médio nacional por residência verificado foi de 142 KWh
.

Existem estados que reduzem a tributação por faixa de consumo. Por exemplo, o Estado de Minas Gerais concede isenção de ICMS sobre o consumo de energia elétrica até 90 KWh/mês.

No Estado do Rio de Janeiro, a tributação do ICMS incidente sobre o consumo residencial, sofreu as alterações conforme o quadro abaixo: 

	Alíquota (1996/1997)
	Alíquota (1997 até hoje)

	18%
	18% até 300 KWh/mês

	
	25% quando acima de 300 KWh/mês


Portanto, se levarmos em consideração o consumo médio nacional, a tributação do ICMS sobre a faixa de consumo médio brasileiro não consiste em significativo fator de encarecimento das tarifas residenciais entre 1996/7 e 2007. O mesmo raciocínio aplica-se ao PIS e Cofins, pois as alíquotas nominais destes somam 9,25%, porque há uma redução expressiva na tributação final, tendo em vista a possibilidade do sistema ser hoje não-cumulativo por compensar créditos de ambos os tributos incidentes sobre os insumos adquiridos.

	
	Alíquota bruta
	Alíquota efetiva (*)

	
	alíquota até 2002
	alíquota após 2002
	alíquota até 2002
	alíquota após 2002

	PIS não-cumulativo
	0,65%
	1,65%
	0,65%
	5,55% (**)

	Cofins não-cumulativo
	3%
	7,60%
	3%
	

	
	
	
	
	

	(*) líquido da compensação dos insumos
	
	

	(**) estimativa Light S.A
	
	
	


Não houve, portanto, mudanças substantivas nas alíquotas em nenhum dos principais impostos e contribuições. Pode-se concluir, assim, que estes não constituem a fonte do encarecimento das tarifas. 

...ou é dos encargos setoriais? 

Os encargos setoriais são também acusados também de serem a causa da elevação das tarifas. De fato, no período de 1998 a 2004, houve aumento no valor dos mesmos. Os encargos hoje são: CCC (Conta de Consumo de Combustíveis ), ECE (Encargo de Capacidade Emergencial ), CDE (Conta de Desenvolvimento Energético), CFURH (Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos), ONS (custeio do ONS), TFSEE (Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica ), RGR (Cota da Reserva Global de Reversão).

 Argumenta-se que o governo, desde o final do segundo mandato de FHC, além de aumentar a alíquota de alguns deles, contribuiu ainda mais para a elevação das tarifas de energia elétrica ao criar novos encargos. De fato, em 1998, havia seis encargos setoriais, cujas alíquotas somavam 3,60%, ao passo que, até 2004, dois novos encargos foram criados, além de aumentos dos já existentes, contribuindo para que a alíquota total atingisse 10,83%. 
Ao contrário do que possa parecer, esse aumento (201%), apesar de expressivo, não é significativo. Os encargos setoriais compõem apenas 9,2% da tarifa, de modo que um aumento de 1% sua alíquota causa um aumento final de apenas 0,09% na tarifa. Os aumentos dos encargos setoriais ocorridos desde 1998 acarretariam em um reajuste de apenas 18%. Como o aumento total, no período de 1995 a 2006, foi de 398%, é preciso descartar a tese de que os aumentos das alíquotas dos encargos setoriais constituem a fonte do aumento das tarifas energéticas. 
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Evolução dos preços da energia sem encargos


O gráfico acima ilustra o argumento de que os aumentos dos encargos setoriais não podem explicar a super inflação das tarifas energéticas. Na linha amarela, está a evolução da tarifa, tomando por base o ano de 1995. A linha de baixo representa a evolução do valor que a tarifa energética teria caso fossem expurgados os encargos setoriais (novamente tomando por base o ano de 1995, mas apresentando as divergências apenas após 1996). Como seria esperado, há apenas um leve deslocamento para baixo da curva das tarifas “sem encargo” em relação à evolução das tarifas efetivas, mas a tendência de alta é a mesma. 

Podemos concluir que os encargos setoriais não são os responsáveis pelo grande aumento das tarifas. E mesmo se fosse um efeito importante, é preciso ter claro que essa constatação, não redime em nada os equívocos do modelo privado implantado no setor. Esses aumentos não foram criados por uma necessidade circunstancial de expansão da base tributária. É preciso ter claro que os encargos setoriais foram criados com o propósito de arcar com os custos intrínsecos ao modelo privatizado. Os encargos setoriais criados e aumentados destinam-se ao custeio de todos os serviços necessários à administração de um complexo sistema de regulação, fiscalização e simulação artificial de concorrência no setor. Dentre fontes de custo do novo modelo, podemos citar a Agência Reguladora de Energia Elétrica, o Mercado Atacadista de Energia Elétrica (hoje Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) e o próprio Operador Nacional do Sistema Elétrico.

Estas instituições eram completamente desnecessárias quando todas as usinas eram estatais e, portanto, gerenciadas pela própria Eletrobrás – que fazia o papel de coordenar não apenas o funcionamento individual das usinas, mas o gerenciamento do sistema e de sua expansão em longo prazo. 
Podemos, assim, classificar o crescimento dos encargos setoriais como uma espécie de “custo planejado da privatização”. Isso significa que seu aumento, ainda que fosse capaz de explicar a inflação das tarifas (o que vimos não é), nem poderia ser levantado como argumento contrário a nossa tese de que o modelo de mercado implantado foi a principal razão para o aumento das tarifas. Simplesmente porque o aumento dos encargos setoriais é quase completamente decorrente da complexa gestão do sistema mercantil.
Já os lucros...

O modelo implantado de forma desastrada em 1995 e aperfeiçoado desde então foi capaz de impor aos consumidores uma das mais altas tarifas do mundo, apesar dos custos de produção serem um dos mais baixos do planeta. Um dos motivos que explicam essas desastrosas conseqüências é o alto grau de rentabilidade e o baixo risco exigido pelos diversos agentes privados participantes do mercado. As distribuidoras tem tido rentabilidades elevadíssimas que muitas vezes ultrapassam 30% e a ANEEL ainda lhes garante uma rentabilidade mínima. As geradoras também são extremamente rentáveis. Na avaliação dos projetos, costumam exigir mais de 20% de rentabilidade, mesmo sem risco de mercado com toda produção pré-contratada e considerando os normalmente pessimistas cenários de avaliação de investimento. Na prática, esses 20% muitas vezes significam rentabilidades ainda maiores. O mesmo acontece com as empresas que fazem investimentos em transmissão. 
Para exemplificar, a rentabilidade média, nos 12 meses anteriores a julho de 2007, das 17 mais rentáveis empresas de geração e distribuição negociadas na Bovespa foi de 32%. Veja tabela a seguir.
Rentabilidade de empresas de geração e distribuição

de energia nos 12 meses anteriores a julho de 2007
	posição
	empresa
	Rentabilidade nos últimos 12 meses

	1
	AES TIETE
	99%

	2
	ELEKTRO
	48%

	3
	CEMAR
	37%

	4
	COELBA
	37%

	5
	CEB
	36%

	6
	CPFL ENERGIA
	34%

	7
	COELCE
	31%

	8
	TRACTEBEL
	29%

	9
	AFLUENTE
	29%

	10
	AMPLA INVEST
	27%

	11
	CEMIG
	23%

	12
	CELESC
	22%

	13
	CELPE
	20%

	14
	EQUATORIAL
	20%

	15
	TERNA PART
	17%

	16
	ELETROPAULO
	17%

	17
	LIGHT S/A
	17%

	MÉDIA
	32%


Fonte: www.majershb.com.br

No período pós-privatização, as tarifas elétricas quintuplicaram. Coincidentemente ou não, quintuplicaram também os dividendos das companhias elétricas em relação a 2002, de acordo com reportagem publicada no Valor Econômico
. 
Lucro das principais distribuidoras e da geradora Tractebel (em bilhões de reais)

Fonte: CVM
Acima, fica clara a elevada lucratividade das principais distribuidoras e da principal geradora privada de energia elétrica do Brasil. Excetuando-se o ano de 2002, em que os efeitos da redução de consumo referentes ao apagão foram sentidos pelas empresas, todos os outros anos apresentam elevados lucros. Em 2006, seus lucros somaram R$ 5,3 bilhões. 
É importante ressaltar que esses lucros são acusados de “insuficientes” por entidades do setor. Há um estudo do Instituto Acende Brasil que afirma que os elevados lucros não remunerariam adequadamente o capital dos acionistas. Claro, as taxas de juros no Brasil nos últimos 12 anos foram elevadíssimas, a taxa de risco país também na maior parte do tempo. Dificilmente um serviço de utilidade pública intensivo em capital e de longo prazo de maturação poderá remunerar significativamente em termos de juros sobre juros mais do que a inacreditavelmente alta taxa Selic imposta ao país nos últimos 15 anos.
Se, por um lado, as distribuidoras exigem vender energia a preços elevados para garantir uma altíssima rentabilidade como mostra o estudo da Acende Brasil, por outro os grandes consumidores de energia querem comprar a energia a preços ínfimos. Qualquer um diria: “não é possível, são interesses necessariamente contraditórios”! No entanto, foi possível no atual modelo energético.

De fato, os grandes consumidores – que receberam o status de consumidores livres – buscam pagar o menos possível e não se comprometer em contratar investimento a longo prazo. Foi permitido que ganhassem lucros imensos comprando energia barata produzida pelas estatais remanescentes, enquanto a tarifa para o consumidor final foi se aproximando das mais altas do Planeta. Por essa razão, o Brasil ainda é um grande exportador de produtos eletrointensivos. 
Só um sistema elétrico tão eficiente e flexível quanto o criado pela Eletrobrás é capaz de garantir confiabilidade e rentabilidade exageradamente elevada em quase todas as pontas em que estão as grandes empresas sem entrar em colapso, apesar do subinvestimento. Mas há limites a essa pilhagem do setor.
Qual é a razão de lucros tão altos? 
Empresas de utilidade pública administram uma concessão com preços determinados por uma agência pública de regulação (ANEEL) e praticamente não possuem graus de liberdade para inovar ou adotar estratégias de marketing ou coisa parecida. Distribuição de energia é um monopólio natural. Gerir uma distribuidora é basicamente fazer a manutenção do sistema, prevenir perdas, ligar novos consumidores e buscar custos mais baixos de financiamento. É uma atividade igual em qualquer lugar e não é necessário se preocupar com concorrência em seu mercado cativo. 
As distribuidoras têm reclamado que perderam parte de seus clientes para o mercado livre nos últimos anos. Entretanto, essa perda de clientes não lhes causa prejuízo, porque os contratos de regulação obrigam a ANEEL a garantir-lhes a rentabilidade. Isso significa que a perda de grandes clientes leva a ANEEL a conceder permissão para aumento das tarifas para os consumidores residenciais e outros do mercado cativo. Quem paga o custo da fuga dos grandes consumidores para a energia exageradamente barata do mercado livre é o cidadão comum e não as distribuidoras.
Além disso, no Brasil, boa parte da energia ainda é comprada das geradoras federais que vende sua energia por valores baixos e similares para os distribuidores. Segundo o presidente da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), Maurício Tolmasquim, o custo para produzir energia nas hidrelétricas estatais, atualmente, varia entre US$ 35 a US$ 40 o megawatt-hora, ou seja, cerca de R$ 0,07 ( 7 centavos) por quilowatt, considerando o câmbio de R$ 1,75  por dólar
. 
A princípio esse baixo custo relativo e o fato da maior parte da energia ser comprada das estatais implicaria que deveria haver uma certa homogeneidade no valor das tarifas entre as distribuidoras. Entretanto, não é isso que é observado, como pode ser observado pelas tabelas abaixo.
As cinco tarifas mais caras do Brasil, de acordo com a ANEEL (não incluem ICMS):

 
	EMPRESA
	ESTADO
	RESIDENCIAL (Reais por quilowatt-hora)

	ENERSUL
	MS
	0,433

	CEMIG
	MG
	0,433

	CELTINS
	SP
	0,428

	CFLCL
	MG
	0,419

	CESP
	SP
	0,413



As cinco tarifas mais baratas:
	EMPRESA
	ESTADO
	RESIDENCIAL (Reais por quilowatt-hora)

	COPEL
	PR
	0,255

	CEB
	DF
	0,251

	ELETROPAULO
	SP
	0,246

	JARI
	PA
	0,239

	CEA
	AP
	0,208


  Fonte: Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel)
 

Essas diferenças são muito grandes. Não podem ser explicadas por uma simples diferença de custos, pois como dissemos as distribuidoras são majoritariamente abastecidas por energia relativamente barata comprada das estatais federais. A ANEEL deve fiscalizar as empresas de forma a evitar lucros abusivos, custos desnecessários e ineficiências . Ela está fazendo isso de forma correta? Será que a ANEEL é permissiva com as planilhas de custo apresentadas pelas empresas? Será que a ANEEL está pressionando adequadamente as distribuidoras para controlarem seus custos e para manterem rentabilidades razoáveis? 

Acreditamos que a ANEEL está conduzindo seu trabalho adequadamente. Mas as diferenças são muito grandes para alguém achar que não há nada errado. Elas levam a suspeitas semelhantes às que surgem quando vemos o gráfico do aumento das tarifas. Aumentaram 400% nos últimos 12 anos, apesar de não ter havido grandes mudanças nos custos de produção. 

Nossa hipótese é que o erro não está na ANEEL em si, mas no próprio modelo de gestão do sistema elétrica. Para avaliarmos isso precisamos conhecer as peculiaridades do modelo.
Uma das possíveis explicações para essas grandes diferenças pode ser decorrente da permissão para o “self dealing”. Até 30% da demanda das distribuidoras podiam ser contratados por geradoras da própria empresa. O inusitado é que se permitiu que o consumidor pagasse o custo extra, se essas geradoras próprias tiverem um custo muito superior à energia comprada das estatais. Assim algumas distribuidoras chegaram a contratar energia de empresas do próprio grupo por R$ 130 reais para deixar de contratar energia que estava sobrando nas estatais e que era vendida por R$ 70. Não havia maior incentivo para que se buscasse construir novas usinas a custos baixos, pois a tarifa acompanharia mesmo o custo. Assim o grupo lucrava mais e quem pagava o custo adicional era o consumidor. O mais assustador era que na verdade quem acabava abastecendo a energia da distribuidora eram as estatais, pois geralmente essas geradoras construídas pelas distribuidoras eram térmicas que nem eram acionadas devido à sobra de água nos reservatórios das estatais. Voltaremos a esse ponto mais à frente.
2) A Funcionalidade do Sistema Brasileiro 

O setor elétrico brasileiro é único no mundo. Hoje tem 80% de capacidade média de produção de origem hidroelétrica. A produção efetiva tem sido de mais de 90% de origem hidráulica, apesar dos muitos anos seguidos de baixo investimento nessa fonte. Mas essa característica não é suficiente para entender a peculiaridade e as enormes qualidades do sistema nacional.

Para compreender essa peculiaridade, o Consultor Roberto Pereira d’Araújo
 sublinha a questão fundamental: “ele não é diferente porque é hidroelétrico. É diferente porque é um sistema de uma única e grande reserva hídrica compartilhada”. E, quais são as conseqüências de ser um sistema de reserva compartilhada? Sendo a reserva compartilhada, o risco é compartilhado e, portanto, não se pode admitir um mercado cativo com contratos de longo prazo e um mercado especulativo onde não é exigido nem prazo nem preço compartilhando a mesma garantia. E ainda por cima com contratos secretos entre as partes como existe hoje.
O sistema de geração-transmissão brasileiro é, e será sempre, um monopólio natural. Nesse sentido, o chamado Mercado Atacadista de Energia nunca foi, e nunca será, um mercado efetivo. As usinas não escolhem quanto energia vão produzir e nem mesmo vendem a energia que produzem. Elas vendem uma parcela da energia total assegurada no sistema. Elas vendem um certificado baseado na estimativa de quanto aquela usina contribuiu para a energia assegurada total. 
A operação delas é determinada por uma entidade central que opera o monopólio-natural, o Operador Nacional do Sistema – ONS. Não são as tão exaltadas leis de oferta e procura que definem o quanto cada um vai produzir e por quanto vai vender. E nem poderia ser assim. A produção média de cada usina a médio prazo e longo prazo é tão dependente da produção das outras que, se fosse permitido a cada geradora produzir independentemente de acordo com preços determinados pela oferta e procura no curto prazo, o sistema entraria em colapso recorrente.

Se o proprietário pudesse produzir quando e quanto quisesse, seria um grande problema. Por exemplo, se ele quisesse aumentar seu fluxo de caixa e aumentasse sua produção, poderia liberar água demais para a usina que está à jusante. Se essa usina já estiver cheia, será necessário liberar água sem produção de energia e desperdiçar potencial hidroelétrico. Se as usinas do Norte do país estiverem muito cheias e a meteorologia prevê muita chuva no verão, é necessário que produzam no máximo agora para desperdiçar o mínimo de água no verão. Mas, para isso, no Nordeste, as usinas precisam reduzir a produção de energia. Se os produtores de lá não quisessem diminuir a produção, acabariam desperdiçando potencial hidroelétrico. O mesmo pode acontecer se os reservatórios das hidroelétricas estiverem baixos e os preços altos no mercado spot. Nessa situação, é estritamente necessário reduzir a produção das hidroelétricas e ligar ao máximo a produção das termoelétricas. Mas se os donos das hidroelétricas não quiserem reduzir sua produção justamente quando os preços estão bons? O país seria obrigado a racionar no futuro. É evidente assim que o sistema é um monopólio natural que precisa ter uma gestão racional unificada. 

O Consultor Roberto d’Áraujo coloca em termos mais técnicos. “Obrigatoriamente, sendo a reserva compartilhada e de grande porte, alguém tem que ser o ‘gerente do estoque’ e, sendo a entrada de energia aleatória, tem-se que estimar o custo futuro de atendimento, pois o estoque guarda água para ser usada no futuro. Para fazê-lo, o ‘gerente’ adota parâmetros e simula como será a gestão da reserva nesse futuro. Como uma das possibilidades futuras é a falta de energia, é preciso assumir um custo da falta de energia elétrica. Alguém pode imaginar algo mais polêmico do que o custo da falta da energia elétrica? Isso dá uma idéia das dificuldades inerentes a um sistema de gestão de reserva compartilhada”.  Há subjetividade envolvida na definição do custo do déficit de energia. O que pode ser um problema, pois se o custo do déficit muda, mudam os custos marginais, mudam os despachos das térmicas, mudam os certificados, muda a capacidade das usinas venderem energia no longo prazo. Mudam os leilões!
Podemos, por analogia, dizer que o sistema brasileiro é semelhante a quatro grandes caixas d’água (reservatórios interligados hídrica e eletricamente) ligadas por “aquedutos” como podemos ver na figura 1. Esses aquedutos são apenas “virtuais”, quem cumpre esse papel são os grandes troncos de transmissão. A ordem de grandeza da reserva existente é, aproximadamente a mostrada no slide. Conseguimos guardar o equivalente a seis meses de consumo do sistema interligado, o que corresponde a 180 Terawatt/hora (TWh). Ou seja, se os rios secassem, por absurdo, poderíamos continuar consumindo por cerca de meio ano. Essa reserva já foi proporcionalmente muito maior. Mas a pressão ecológica contra os grandes reservatórios e a opção de priorizar o gás na nossa matriz energética fez com que a reserva caísse muito nos últimos anos. Todavia, ainda é a maior do mundo. Dessa reserva, conforme podemos observar, cerca de 70% estão no Sudeste.
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Fonte: apresentação do Professor Roberto D’Áraujo no BNDES

A flexibilidade e a confiabilidade estrutural de nosso sistema é imensamente maior do que qualquer outro no resto do planeta. Os grandes reservatórios integrados pelo território continental são complementados por um conjunto de usinas térmicas que garante a acomodação do sistema aos regimes de chuva. 

Nos sistemas elétricos internacionais, a oferta de energia precisa crescer antes da demanda. Caso contrário, o apagão é certo. O sistema brasileiro talvez seja o único no mundo onde a oferta pode crescer relativamente atrasada à demanda. Claro que isso significa aumento do risco, pois estaria se consumindo as reservas acumuladas para serem usadas em caso de seca grave. De qualquer forma, enquanto no Brasil se a demanda crescer antes da oferta temos uma aumento do risco, em outros países ocorre um apagão certo. Temos uma vantagem em relação a isso.

Isso pôde ser constatado em 2001. Até aquele ano, o sistema já havia suportado quase 8 anos de subinvestimento e apenas em decorrência da adição de uma seca severa a esse quadro fomos obrigados a racionar. Mas o sistema brasileiro é tão flexível que até o racionamento aqui é mais eficaz e de menor custo econômico e social do que em outros países. 
No sistema de base termoelétrica, a capacidade planejada de geração tende a ser apenas um pouco superior à demanda esperada por energia. Se por algum motivo a demanda crescer acima da capacidade planejada, não tem alternativa: faltará energia no pico e haverá blecautes constantes e de difícil previsão. E só será possível solucionar o problema reduzindo efetivamente o consumo no pico. 

Esse tipo de racionamento é difícil de administrar, como pudemos observar neste inverno na Argentina. No sistema brasileiro, a situação é muito mais cômoda. A redução do consumo de qualquer consumidor a qualquer hora resulta em aumento da capacidade de geração, pois os grandes reservatórios funcionam como grandes baterias de baixo custo de armazenamento.

Além dos grandes reservatórios, o que torna o sistema brasileiro especialmente flexível é o excesso de capacidade do parque de turbinas, geradores e linhas de transmissão. Ela é imensamente maior do que a demanda prevista por energia. 
Por que?

Antes de responder à pergunta, é necessário entender o sistema baseado em hidroeletricidade. O fluxo médio do rio é muito menor do que o fluxo do rio na estação chuvosa. Para não desperdiçar energia na estação chuvosa, faz-se necessário um reservatório capaz de manter o fluxo mínimo garantido nas turbinas próximo ao seu fluxo médio. Entretanto, além da sazonalidade (dentro do ano), a pluviosidade pode variar de ano para ano. 
Por coincidência, nossos rios são “de planalto”. Uma vez represados, formam grandes lagos. Graças a isso pode-se construir no Brasil reservatórios gigantescos para guardar água por vários anos. Esses reservatórios nos foram muito úteis para garantir segurança para suportar longos períodos de seca.

Logo percebeu-se que a oscilação extraordinária interanual dos períodos de seca diferia de região para região. Por exemplo, o fenômeno El niño, com grande probabilidade, gera seca no Nordeste e chuva excessiva no Sul do Brasil.

Por esse motivo foi se acrescentando aos poucos nas usinas mais turbinas do que seria necessário, se fosse considerada apenas a vazão média do rio. Assim, se ocorresse uma seca mais severa no Nordeste, geraria-se mais energia no Sul, Sudeste ou Norte para abastecer o Nordeste. Nessa situação, o fluxo de água que passa pelas turbinas pode ser muito maior do que o fluxo médio do rio e que o fluxo conjuntural de entrada de água no reservatório.

Houve uma feliz coincidência. Reservatórios em rios de planalto proporcionam grandes reservatórios que são uma enorme vantagem comparativa para países com diversidade hidrológica, se forem interligados. A diferença nos regimes de chuvas e a integração nacional do sistema contribuíram, junto com a oscilação do próprio consumo de energia, para a grande sobre-capacidade de geração em relação ao fluxo médio dos rios. O planejamento de décadas da Eletrobrás, visando aproveitar as idiossincrasias de nossa geografia, tornou o sistema elétrico brasileiro o mais confiável, barato, flexível e limpo entre as grandes nações do planeta. Esses adjetivos seriam ainda plenamente válidos, se fosse mantido o modelo de planejamento integrado de longo prazo.

Mais recentemente, o sistema brasileiro recebeu uma significativa capacidade de geração térmica complementar. Sob um funcionamento normal, na maior parte do tempo, proporção significativa da capacidade dessas usinas fica desligada. Se o risco de falta de água nos reservatórios ficar mais elevado, as térmicas poderão ser ligadas em sua capacidade máxima, permitindo que seja economizada água nos reservatórios enquanto se espera as chuvas de verão. 

Essa energia térmica complementar otimiza a própria gestão do sistema hidroelétrico. Pois sabendo que as térmicas poderão ser usadas em caso de seca mais grave, não é necessário acumular tanta água nos reservatórios. Assim, o estoque mínimo de água necessário para garantir segurança ao sistema elétrico pode ser reduzido, aumentando a própria capacidade hidroelétrica. Menos água acaba sendo vertida no período chuvoso sem produzir energia e menor a necessidade de investimento e de alagamento de terras para o mesmo volume de energia produzida. Essa opção pode aumentar a emissão de carbono, mas o custo do sistema pode não aumentar tanto porque se a participação das térmicas na matriz energética ficar limitada, e continuar a ser apenas complementar, pode melhorar a eficiência do sistema hidrelétrico. Tipicamente, o fator de capacidade do parque térmico flexível está no entorno de 20%. Ou seja, em 5 anos, elas geram 1 ano. Evidentemente, se o critério de garantia fica mais exigente e a capacidade de reserva não é ampliada, esse fator vai subir.
O Brasil tem assim o único sistema onde a taxa de crescimento da demanda por energia pode superar temporariamente a taxa de crescimento planejada da oferta. Se o crescimento econômico se acelerar, há tempo para reconhecer os equívocos do planejamento e investir em ampliação da capacidade de geração. É preciso deixar claro que quando isso ocorre o custo marginal médio supera o custo marginal de expansão e risco também pode aumentar, mostrando que o sistema está “tirando” mais energia das mesmas usinas do que foi planejado. Mas de qualquer forma, essa característica do sistema brasileiro traz mais segurança.
Podemos concluir assim, que o Brasil será ainda por muito tempo abastecido majoritariamente com energia hidroelétrica complementada com fontes térmicas no inverno e no ano todo com fontes alternativas. Esse conjunto de soluções é capaz de reduzir ao mínimo o risco de racionamento e manter nosso custo operacional como um dos menores do mundo. Essa conclusão se deve basicamente a um fato: o sistema hidroelétrico está adaptado para grandes secas, portanto também permite atrasos na expansão da capacidade. 
Entretanto, se abusarem e não forem realizados os investimentos necessários à ampliação da capacidade, o racionamento será inevitável. Bastará um ano de seca. 
3) História do setor elétrico brasileiro

Antes da estatização


Nem sempre o sistema hidroelétrico brasileiro funcionou assim. Até os anos 60 o sistema era majoritariamente privado e funcionava muito mal. Antes das grandes hidrelétricas da Eletrobrás, o setor elétrico brasileiro não era integrado. Era apenas um conjunto limitado de enclaves. As empresas de distribuição forneciam apenas aos grandes centros urbanos e às cidades maiores e mais ricas. Pequenas cidades e indústrias, quando situadas em locais mais afastados e menos abastados, tinham que se contentar com a autoprodução de energia elétrica, usando, por exemplo, pequenos geradores a diesel. O sistema não era interligado e atendia apenas as regiões de alta renda e alta concentração de consumo.


O setor era dominado por empresas estrangeiras
 e a maior parte dos investimentos usava empréstimos externos. Isso fazia com que nos contratos de concessão dos serviços fosse instituída a "claúsula ouro", que determinava uma indexação das tarifas ao câmbio.


A universalização do consumo de eletricidade não existia. Vilas e bairros de baixa renda, assim como indústrias e cidades pequenas ou distantes dos grandes centros e a maior parte da área rural, mesmo em regiões ricas e progressistas estavam condenadas à escuridão. A taxa de lucro dos investimentos necessários para estender energia para esses tipos de consumidores era reduzida para os padrões das empresas. A relação receita/(custo de transmissão + distribuição) era relativamente menor, nessas regiões, do que nos grandes centros e áreas urbanas prósperas. A maior distância, a menor densidade ou nível de consumo ou renda menores no conjunto da área ou para os consumidores individuais fazia com que os investimentos em distribuição, transmissão e geração se restringisse aos grandes centros urbanos. O mais surpreendente era que as condições de investimentos eram muito favoráveis ao investidor. As empresas eram monopólios totalmente verticalizados. Não havia qualquer tipo de concorrência entre as concessionárias. Os grandes centros consumidores do Sudeste e Sul eram próximos de excelentes sítios disponíveis para produção de energia hidroelétrica barata. A construção de usinas não tinha grandes preocupações ecológicas ou sociais
, não havia requerimentos importantes de universalização, fornecia-se apenas à nata mais rica e mais adensada de consumidores, o mercado nas grandes concentrações urbanas era muito rentável, tinha uma escala rentável e a “claúsula ouro’ protegia os investimentos dos riscos da desvalorização cambial.


Apesar das condições de investimentos serem muito favoráveis, não podemos dizer que a forma de funcionamento do setor elétrico brasileiro fosse minimamente satisfatória. Não havia grandes perspectivas de uma expansão territorial dos serviços, de interligação dos sistemas e de universalização. As tarifas eram indexadas ao câmbio e muito caras. A segurança energética era muito precária. Apagões e falta de energia eram muito comuns, principalmente em fase de crescimento e em períodos secos. Em um sistema daquele tipo a tarifa tendia a ser inversamente proporcional ao nível de consumo e de renda


Em contraposição, sabemos, por exemplo, pela experiência da Autarquia do Vale do Tennessee (TVA), na década de 1930, nos EUA e pelas experiências de desenvolvimento em muito países subdesenvolvidos, como o nosso, que os programas de desenvolvimento passam por um concomitante programa de universalização do acesso à energia elétrica. Ao ampliar o acesso à energia elétrica, melhora-se ao mesmo tempo a qualidade de vida das populações antes desassistidas, avança-se a qualidade da urbanização e dos outros serviços públicos, enriquece a qualidade dos serviços privados e do comércio local, cresce o consumo de bens duráveis, alimentos refrigerados e que necessitam de processamento em eletrodomésticos, eleva-se assim a demanda e surgem condições de criação de novos negócios e indústrias, gera-se empregos e renda. O ex-presidente Juscelino Kubitschek percebeu com muita clareza o poder de desenvolvimento e melhoria da qualidade de vida que trazia a luz elétrica. Em sua primeira campanha para cargo majoritário, governador de Minas, o slogan era ‘Energia e Transporte’.


JK conhecia bem Celso Furtado e estava antenado nas novas teorias do desenvolvimento. Por essas teorias, energia e desenvolvimento estavam interligados. O sistema elétrico precisava ser universal, barato e seguro. Para isso, era fundamental a interligação do sistema a nível nacional. Porém esse investimento jamais teria sido realizado pelo setor privado, pois não passaria no teste de rentabilidade de nenhum project finance,como dizem hoje em dia. Entretanto, a Eletrobrás realizou esse investimento e criou em poucos anos o melhor sistema elétrico de grande porte do mundo quase que a partir do nada. A importância dessa interligação para a segurança e eficiência do sistema já explicamos na seção anterior.

 
Além da interligação, outro aspecto fundamental proporcionado pela Eletrobrás foi construir as grandes usinas à frente da demanda. Essa atitude também não passaria no project finance. Mas sem ela o país não investiria em grandes usinas com baixos custos, e sim em pequenas usinas que atenderiam exatamente à demanda esperada. Sem ela também não seria possível ao país manter tantos anos de alto crescimento e nem tantos anos de baixo investimento posteriormente. Quando o sistema é estatal, contrariamente ao que pode acontecer quando o sistema privado, as empresas podem investir exigindo taxas de lucro menores e não requerem a mesma garantia em relação à demanda futura que os investidores privados. Empresas públicas podem também subsidiar o consumo em regiões remotas, classes pobres, indústrias em regiões pouco desenvolvidas e indústrias voltadas para exportação, cujos produtos são eletro-intensivos. 

Resumindo, o sistema era ruim e era incompatível com a teoria do desenvolvimento em voga na época e as diversas experiências internacionais bem-sucedidas de fornecimento público de energia. A partir dessas condições, nos anos 30, fundaram-se as raízes do fim do setor elétrico privado no Brasil. Primeiramente, essa foi a década em que entramos numa constante crise de balanço de pagamentos. Ocorrem desvalorizações e controle de remessas de divisas. O governo brasileiro proíbe a indexação das tarifas ao câmbio representada pela “cláusula ouro”, tornando válida no Brasil uma proibição que já era válida na maior parte dos países centrais. O governo instituiu o princípio do custo histórico para reajuste das tarifas. O país entra em um processo de industrialização acelerada e as políticas de desenvolvimento e de integração nacional passam a ser prioritárias ao lucro e a aceitação de contratos de concessões públicas lesivos ao interesse coletivo.


A proibição de indexação ao câmbio e o princípio do custo histórico, juntamente com a grande necessidade de investimentos, não contribuíram para que os investimentos das multinacionais em geração acompanhassem o crescimento da economia. Já no final da década, começa a se verificar um substancial aumento da escassez de investimentos em geração. A partir dos anos 40 até início dos anos 60, grandes períodos de racionamento de energia se tornam freqüentes nos grandes centros urbanos
. 

A capacidade do sistema elétrico privado de suprir a demanda no novo ambiente se torna claramente questionada. O avanço do governo em geração de eletricidade para suprir as deficiências de investimento do setor privado torna-se cada vez mais necessário. As vantagens das empresas estatais frente às privadas neste setor passam a ser consideradas óbvias. “Energia é desenvolvimento” essa foi uma das grandes bandeiras dos progressistas anos 50
.


A primeira grande usina de geração de energia federal, a CHESF, possuía (na usina de Paulo Afonso) custos operacionais extremamente baixos, permitindo a remuneração do investimento apesar do baixo custo da energia vendida. Durante toda a década de 50, e principalmente a partir do Plano de Metas, o acréscimo de capacidade de geração vai se tornando completamente estatal. 
Um marco foi a hidroelétrica de Furnas. Nos anos 50 o país viveu uma séria crise energética. Os anos de 51-56 foram conhecidos como o período crítico. Cinco anos seguidos de seca. A seca prolongada acrescida de rápido crescimento do consumo e do receio de investimento por parte das distribuidoras privadas acabou levando o país a recorrentes apagões. Boa parte da indústria era abastecida por geradores próprios a diesel. Nesse ambiente foi concebida a hidroelétrica de Furnas. Foi a primeira hidroelétrica nacional que possuía um reservatório gigantesco. Poderia suportar anos de seca.


A partir dos anos 60 já começa a ficar evidente a superioridade das empresas estatais no setor quando o desenvolvimento é a meta do governo. Até mesmo uma dupla de conhecidos liberais como Bulhões e Roberto Campos impulsionaram ativamente os planos de expansão da Eletrobrás.


Entre o início dos anos 60 e meados dos anos 70, a Eletrobrás foi capaz de estruturar o sistema que relatamos na seção anterior. O Brasil se tornou a Arábia Saudita da energia elétrica. Ela era barata, abundante e limpa. Talvez por isso despertou tanto interesse nos anos 90, quando se inventou que tudo deveria ser privatizado. 
Volta à privatização

Estranhamente os últimos governos brasileiros “descobriram” de repente que o setor elétrico poderia e “deveria” funcionar privadamente no Brasil. E o que é pior, “descobriram” também que o setor elétrico funcionaria melhor se não respeitasse o interesse público em assuntos como política industrial e competitividade, estratégia energética e ambiental, custo de vida e outros temas claramente focados ao interesse coletivo. Determinado presidente do Banco Central chegou a afirmar que o preço da energia não tinha mais importância do que o preço da banana.


Na verdade a “necessidade” de privatização não foi uma descoberta. A mercantilização do setor elétrico era “imposição” da lista de “recomendações” do Banco Mundial que o governo FHC buscou adotar quase integralmente. Basearam-se apenas no fato de que a Inglaterra havia recém-criado pela primeira vez na história um mercado “concorrencial” de energia elétrica. No entanto, mesmo comparando com outros países que utilizam energia termoelétrica o sistema inglês tem-se mostrado pouco eficiente em termos de custos tarifários. Com relação ao Brasil a comparação é ainda mais extravagante. Não se preocuparam em saber se o sistema inglês era adequado para um sistema hidroelétrico tão particular como o brasileiro.


Segundo a Professora Carmen Alveal (2001)
, caberia notar as peculiaridades (únicas no mundo)  do sistema elétrico brasileiro: i) predomínio da hidreletricidade (90%) de grande porte (75% da capacidade com usinas acima de 1GW); e ii) existência de considerável potencial hídrico, não explorado (30 GW ou cerca de 40% da capacidade existente). Poderíamos ainda acrescentar um terceiro ponto: complementaridade entre as partes é tão grande que o sistema nacional de geração é um monopólio natural.

A autora sugere ainda atentar para as lições da experiência reformadora no mundo desenvolvido, em particular os casos inglês e californiano. Estas experiências sugeririam, segundo a própria literatura especializada internacional, que o sucesso das reformas na indústria de eletricidade depende da existência de três condições: i) confortável margem de excesso de capacidade de oferta (em geração e transmissão) no sistema elétrico; ii) crescimento suave e modesto da demanda; e iii) abundante oferta de GN a custos menores que outras energias primárias de geração elétrica. 

Essas três condições estavam e continuam ausentes no Brasil! Por outro lado, de acordo com Carmen Alveal, é fundamental considerar que no caso brasileiro, uma reforma que objetiva introduzir a lógica da competição no sistema, dado o predomínio da hidreletricidade, é um desafio inédito. O desafio é definir uma combinação racional de política de expansão entre o investimento em usinas hidrelétricas e termeletricidade. São energias de custo e condições de investimento completamente diferentes. Não podem competir diretamente. 

A autora ressalta ainda que nos experimentos de reforma mercado-orientadas dos países desenvolvidos, devido a ausência de recursos energéticos outros, a expansão dos investimentos em energia tende a seguir uma trajetória tecnológica bem definida ou, no mínimo, tende a se configurar um “mix” entre tecnologias que não são dissimilares (basicamente são variantes de tecnologias de geração térmica), não apresentando, assim, hiatos importantes  de custos entre a tecnologia já existente e a nova.

Para ressaltar o tamanho do desafio, Carmen lembra ainda que, em contraste à cena brasileira, o ambiente macroeconômico relativamente estável das economias desenvolvidas onde foram implantadas as primeiras reformas no sistema elétrico. Em uma economia instável como a brasileira, fazer um investimento que pode chegar a bilhões, com maturação de 5 anos e prazo de amortização de pelo menos 30 anos é um tiro no escuro. Principalmente se levarmos em conta que as tarifas são reguladas pelo governo e a energia é um bem público que não pode ser exportado facilmente.

O Consultor Roberto D’Áraujo ex-assessor da presidência da Eletrobrás, tem uma visão ainda menos idealizada da implantação da reforma no sistema elétrico na Inglaterra e Califórnia
. De acordo com entrevista recente no Correio da Cidadania, para ele, na Inglaterra, a principal razão seria a necessidade de obter uma justificativa para se livrar das caras e poluentes usinas a carvão. Mas não podemos esquecer também que, para a conservadora linha dura Margareth Thatcher, acabar com as velhas usinas a carvão significava resolver boa parte dos graves problemas políticos causados pelos sindicalistas da indústria do carvão. Esses viviam brigando com o governo. Ela foi dura com eles, implantou o sistema de mercado e trouxe para a Inglaterra a melhor tecnologia de geração térmica, gás a ciclo combinado. Portanto, quando a Inglaterra implantou o sistema de mercado, ela estava “se livrando” de uma tecnologia antiga e muito poluente, que era a geração a carvão. 

Na década de 70, no desespero da crise do petróleo, a Califórnia obrigou as distribuidoras a comprarem qualquer energia de pequenas usinas pelo preço que oferecessem. Portanto, quando a Califórnia implantou o sistema de mercado, ela queria se livrar dessas energias antigas, que se chamavam ‘qualifying facilities’, para substituir o petróleo. E ela conseguiu. 

E nós, o que fizemos? Por incrível que pareça, implantamos o sistema de mercado para substituir a hidroeletricidade por térmicas a combustíveis fósseis. Mais caras e mais poluentes

A privatização do setor elétrico foi caótica desde o início. Nunca se soube como deveria ser feito. As primeiras empresas foram privatizadas sem que existisse qualquer regulação especial sobre regulação e política energética. Tateando no escuro, foram criando as regulamentações, os órgãos de regulação e de gestão, enquanto se privatizava as empresas. As estatais ficaram praticamente proibidas de tomar as rédeas dos novos investimentos em geração. O setor privado não quis assumir os investimentos. Como seria esperado, os reservatórios foram se reduzindo ano a ano e passou a faltar energia.


Claramente o regime privado se mostrou disfuncional.  E o governo foi obrigado a reduzir a velocidade da “reforma” do setor. A privatização estancou após a venda de 19 distribuidoras estaduais (60% do segmento). A transmissão continuou estatal e, com exceção dos 20% da capacidade instalada, Gerasul, e de parte da CESP (Paranapanema e Tietê), o processo estagnou de vez no grosso do segmento de geração. 

O investimento privado e o “novo parque térmico”, que prometia mimetizar de vez o sistema elétrico inglês, permaneceram, em essência, no papel ou, no máximo, realizaram um deslanche tímido, mesmo com a oferta garantida do combustível, após a construção estatal do gasoduto Bolívia-Brasil.

O apagão

“A reestruturação do setor elétrico, realizada com a finalidade de retirar o Estado como empreendedor do setor e de transferir para a iniciativa privada e para o mercado a responsabilidade e os riscos pelos investimentos a serem realizados, deixou a desejar. O modelo implantado teve como resultado a proteção total dos investidores e não da sociedade”. Yolanda Abreu e Ildo Sauer 

Tardiamente, mas nem por isso acertadamente, o governo FHC criou o Programa Prioritário de Termelétricas reforçado por garantias, incentivos, preços elevados e subsídios diversos
. Qualquer coisa para tentar induzir o setor privado a investir. O programa gerou muitos problemas e um imenso prejuízo para a nação, mas não foi suficiente para evitar o maior racionamento de energia da história.

Além dos subsídios e do custo muito elevado o programa de incentivos à geração térmica a gás criou outros problemas. Um deles foi a permissão para que as distribuidoras adquirissem, parcialmente, energia de geradores do próprio grupo em contratos de longo prazo. O equívoco é que não havia restrições com relação ao custo embutido nesses contratos onde os dois lados são a mesma pessoa. Como a Aneel garante o “equilíbrio financeiro” das distribuidoras, permitindo o aumento das tarifas para acompanhar os custos, registrar altos valores nos contratos com as geradoras do próprio grupo não seria um problema para a distribuidora. Repassava todos os custos para os consumidores. Essa permissividade, além de elevar indevidamente o valor das tarifas, acabou ocasionando outros problemas como veremos mais à frente. 


Havia outro tipo de termoelétricas, as merchants. As merchants são térmicas que operariam sem contratos de fornecimento de longo prazo. Elas venderiam somente no mercado spot, o Mercado Atacadista de Energia. Em outros países, usinas merchants operam e faturam apenas quando o preço no mercado spot ultrapassa o valor do custo operacional da térmica. Se fosse assim aqui, tudo bem. Ocorre que, no governo FHC, aquelas usinas estavam sendo construídas com um contrato diferente. Toda vez que o preço do MERCADO ATACADISTA estivesse abaixo do custo operacional, a Petrobrás deveria cobrir o custo integral. E toda vez que o preço subisse acima desse valor, a Petrobrás só tinha direito à metade do lucro. 


Era um contrato claramente lesivo à empresa pública. Era um caso único de contrato que já previa a privatização do lucro e  a socialização do prejuízo. E o prejuízo seria muito grande, se levarmos em consideração a forma normal de operação do sistema elétrico brasileiro. Como o sistema é de base hidroelétrica, as térmicas têm uma função meramente complementar, entrando em operação apenas em poucos momentos do ano. Situação agravada com a sobra de energia após o período do racionamento. Preços altos são um indicativo de que não há água, de que se está próximo de racionar, o que é uma situação rara. Evidentemente que, nessa conjuntura de alta probabilidade de preços baixos, quem tinha um contrato desse tipo com a Petrobrás possuía uma enorme vantagem, pois ela estava assumindo todo o risco. 

A Petrobras perdeu algo em torno de bilhões de dólares com esse tipo de contrato. Quando Ildo Sauer assumiu a diretoria de gás e energia da Petrobrás, já no governo Lula, procurou de todas as maneiras estancar esse prejuízo. Acertou que a Petrobrás compraria as usinas. Foi a única alternativa. Manter as usinas termelétricas com aqueles contratos esdrúxulos, através dos quais a Petrobras pagava tudo, era inconcebível. Nos contratos havia a previsão de tribunais arbitrais e a briga judicial demoraria anos. A decisão de não esperar e comprar as usinas foi acertada. 
 Mas durante o governo FHC, esses prejuízos não pareciam ser uma grande preocupação. Contrariando os próprios princípios liberais e privatistas daquele governo, foram oferecidas vantagens e subsídios de todos os tipos aos investidores. Mas ainda assim eles consideravam os investimentos muito arriscados. 

Havia o risco de apagão, e conseqüente intervenção no MERCADO ATACADISTA, riscos regulatórios diversos, disputas entre a ANEEL e a ANP, risco cambial elevado (na época), juros muito altos, risco-país, etc. Apesar dos subsídios e garantias crescentes, a taxa de lucro exigida inviabilizava boa parte dos investimentos.


A falta de investimento cobrou seu preço. Crescemos um pouco acima da média em 2000 e fomos obrigados a racionar energia em 2001. Poucas pessoas têm hoje 

 claro a dimensão daquele racionamento. Foi o maior racionamento de energia da história em tempos de paz. Nenhum país já teve que cortar 25% de seu consumo em uma situação como essa. 

O racionamento foi conseqüência da privatização realizada no governo FHC. Mas teve um lado positivo. Mostrou o quanto a energia elétrica, como toda infra-estrutura, é um bem público, cujas soluções e benefícios precisam ser públicas. Especialmente em um sistema hidroelétrico de bacias integradas como o brasileiro. Demonstrou ainda a grande qualidade do sistema elétrico criado pela Eletrobrás e a grande disposição em contribuir e capacidade de organização do povo brasileiro. Quando nos damos o devido valor, superamos grandes desafios.


Entretanto, para a ANEEL e os contratos de privatização instituídos no governo FHC, induzir a economia de energia em grandes volumes (racionamento) é um grande problema. A ANEEL teria a obrigação de garantir o “equilíbrio financeiro” das distribuidoras. Para a ANEEL, a redução do consumo seria prejudicial às receitas das distribuidoras e deveria ser pago por alguém. 

Nós economizamos uma quantidade monstruosa de energia, e, mesmo assim, tivemos que pagar pela perda de receita que isso causou às distribuidoras. Um decreto do governo FHC estabeleceu que a diferença tarifária, referente ao que não fosse consumido, deveria ser adiantada pelo BNDES, o que, ao final, rebateu nas contas dos consumidores. O consumidor teve, assim, que pagar por um erro que ele não cometeu. Um erro que só foi solucionado pelo seu próprio sacrifício. É interessante mencionar que, por princípio, a tarifa inclui a confiabilidade. Sendo assim, o caso brasileiro foge totalmente da lógica do serviço público, pois a confiabilidade não foi assegurada mas se pagou por ela!

Ocorreu uma coisa muito interessante depois do racionamento. As pessoas e as empresas aprenderam a economizar energia e se dispuseram a manter a economia. Precisamos louvar essa atitude. Se o brasileiro não tivesse adotado tal ação espontaneamente já teríamos sido obrigados a racionar novamente, pois o sistema privatizado melhorou muito no governo Lula, mas manteve sua tendência de subinvestimento. Ademais, em qualquer lugar do mundo, soltariam fogos de artifício por uma redução de 20% do consumo de energia. Em particular nos tempos atuais, quando os países brigam para reduzir o consumo de energia e as emissões de carbono. No entanto, essa atitude acabou sendo incompatível com o modelo elétrico privatizado. Veremos o porquê na próxima seção.

O novo modelo

O apagão e o grande aumento de tarifas durante o governo FHC tornaram escandalosamente evidente que o modelo elétrico implantado nos anos 90 não funcionava. E isso foi um dos grandes motes da campanha eleitoral de 2002. Lula entrou no governo prometendo mudar. Teve o apoio dos maiores especialistas em planejamento energético do país. Mas não fez mudanças suficientes. A maioria desses especialistas já saiu em discordância com a falta de disposição do governo em fazer uma melhoria realmente profunda no sistema.


De fato, desde o início do governo ficou evidente a fraqueza do interesse público diante do poder econômico de distribuidoras, geradoras e grandes consumidores de energia. Essa fraqueza se fundamenta em um princípio fundamental do governo FHC que foi levado às vias do paroxismo com a gestão Palocci no Ministério da Fazenda: o superávit primário. Ainda que fosse possível convencer politicamente a sociedade e os “grandes donos do poder” da necessidade de uma reforma mais profunda no modelo elétrico, ela se esbarrava na proibição estratégica de ter a Eletrobrás liderando os investimentos em geração. Essa proibição se fundamenta em dois pontos:

1) A contabilidade equivocada que classifica os investimentos da Eletrobrás como gasto de custeio, mas que não faz o mesmo para investimentos privados ou mesmo da Petrobrás.

2) A meta de superávit primário de 4,25% do PIB.

Essa meta já é difícil de ser alcançada, se o país não investir em infra-estrutura, como no primeiro governo Lula. Entretanto, se o país resolve de fato investir em infra-estrutura, se torna impossível. A não ser se utilizasse contabilidade tradicional e não os equívocos da contabilidade usada pelo FMI que chama os investimentos das estatais de gastos de custeio. Para geração de energia a situação é ainda mais complicada porque a relação capital-produto desse tipo de investimento é muito elevada. Nessa situação, algumas hidroelétricas já seriam capazes de estourar a meta de superávit primário. Entretanto, essas hidroelétricas são investimentos. Não investimentos qualquer, mas as próprias bases de nossa prosperidade desejada para o futuro. Tratá-las como custeio é insanidade. Elas são até mais importantes do que as plataformas das Petrobrás, que recebem um tratamento contábil adequado. 

O fato é que aqueles que no governo pretendiam uma reforma mais profunda no sistema precisaram argumentar contra a tábua sagrada do “Doutor” Palocci, o superávit primário. Assim, o Ministério da Fazenda se aliou aos grandes tubarões do setor elétrico e inviabilizou pontos importantes para uma reforma mais profunda do setor. Entretanto, não inviabilizaram uma boa reforma no modelo anterior. Hoje o sistema é muito superior e podemos dizer que funciona. O sistema anterior era simplesmente incapaz de gerar investimentos em montantes mínimos.

No modelo atual, todas as distribuidoras compram de todas as geradoras, com contratos de longo prazo. Para entender a natureza desse modelo, também único no mundo, é interessante começar compreendendo o Operador Nacional de Sistema. Esse age como se fosse o dono das usinas. Ele diz quem vai operar, quem vai gerar e quem não vai gerar. Se o dono de usina desobedecer a uma ordem do Operador Nacional de Sistema, ele paga uma multa. Isso pelo seguinte: o sistema é um só. É um monopólio natural. Em função dessa característica, imaginava-se, no passado, que o ideal seria um comprador único que, provavelmente, deveria ser a Eletrobrás. Isso assemelharia a comercialização da operação do sistema. Mas o governo não quis dar esse papel à Eletrobrás – ou seja, não quis uma “Petrobrás” do setor elétrico e buscou uma maneira alternativa de tentar mimetizar o comprador único, mas sem uma entidade forte. 
O que se propôs a partir daí? Que a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica fosse uma intermediária, ou seja, todas as distribuidoras contratam de todas as geradoras através da Câmara. Tudo se passa como se alguém estivesse comprando energia na Câmara de Comercialização de energia elétrica e, imediatamente, revendendo. Ou seja, procurou-se percorrer o mesmo caminho, mas sem uma figura estatal forte. Apesar do sistema ser um monopólio natural, o governo quis que o sistema tivesse uma aparência o mais privada possível. Mesmo assim foi acusado de estatizante...

O novo modelo tem uma qualidade, as distribuidoras são obrigadas a contratar a longo prazo toda sua demanda esperada por energia no futuro, o chamado mercado cativo. Isso reduz o risco de apagão, pois gera demanda por contratos de longo prazo, que são fundamentais para viabilizar investimentos privados em geração de energia. Entretanto, o modelo também tem outros pontos negativos. Entre eles é que não é capaz de impedir que a energia brasileira continue sendo umas das mais caras do mundo, apesar de termos uma base hidroelétrica. Normalmente mais barata. Outro grande problema é que não garante os investimentos necessários para suprir a demanda futura dos grandes consumidores de energia. Esses problemas se tornaram evidentes desde o início da implantação do modelo.

Finalizado o racionamento, em fevereiro de 2002, surpreendentemente, o mercado de energia elétrica não reagiu. Passou-se a consumir, praticamente, menos 15% da tendência anterior. Resultou, assim, uma situação de enorme sobra de energia. Para uma carga de aproximadamente 50 GW médios, sobram mais do que 7 GW médios, uma Itaipu.

Essa situação era incompatível com partes fundamentais do novo modelo implantado pelo governo. Principalmente das partes que foram herdadas do governo anterior e não repensadas. Um bom exemplo é a determinação de que, a partir de 2003, os contratos iniciais das estatais deveriam ser descontratados 25% por ano. 

No início da privatização as distribuidoras privatizadas fizeram contratos com as geradoras federais. As geradoras vendiam a energia por preços baixos, mas razoáveis. Essa situação se alterou significativamente após a descontratação. O governo propôs essa medida provavelmente para estimular o mercado atacadista de energia e retirar o mercado das estatais para passar para geradoras privadas, que precisavam de contratos de longo prazo. 

O governo FHC determinou que esses contratos iniciais de fornecimento de energia fossem sendo cancelados entre os anos de 2003 e 2006. A idéia era abrir aos investidores privados esses contratos das empresas estatais: elas os perderiam, e, em seu lugar, entraria o setor privado. Surpreendentemente, Lula manteve essa determinação, o que foi questionado por diversos especialistas, já que estava claríssimo, desde 2002, que após o apagão as pessoas continuaram economizando energia. Mantido o descontrato, obviamente, as estatais iriam ficar com o “mico” em suas mãos. Essa medida gerou grandes prejuízos ao erário público.


A redução do consumo de energia era, assim, duplamente incompatível com  o novo modelo elétrico. De um lado reduziu a renda das distribuidoras, o que teve de ser compensado pela ANEEL com aumentos dos custos para os consumidores. Por outro lado, era incompatível com a “descontratação” daqueles contratos iniciais entre as geradoras estatais e as distribuidoras, que tinha a função de abrir uma reserva de mercado para as geradoras privadas. Essa “descontratação” foi um caso raro de acordo para “quebra de contratos” que a imprensa não gritou contra. No caso, a “quebra” do contrato levou a prejuízos públicos. Daí o silêncio.

Cabe frisar um ponto fundamental. Esses fatos tornam evidente porque o modelo de concorrência simulada não funciona. Ele é incapaz de resolver erros de previsão. O modelo precisa ser planejado com muitos anos de antecedência. Portanto, não é possível evitar erros de previsão. Entretanto, neste modelo, uma infinidade de contratos bilaterais e sistemas contratuais multilaterais exigem que parâmetros de remuneração e fornecimento sejam cumpridos, sem muito espaço para questionamento. Conseqüentemente quando ocorre tais erros de previsão há problemas políticos, jurídicos e econômicos sérios, pois o lado vencedor do contrato “não quer abrir mão de seus direitos”. Mas outro o lado sempre irá perder.

 A questão é que, nessa maquiagem de sistema concorrencial, não é possível transferir a renda de quem perdeu para quem ganhou. Se o consumidor ou o governo perdem, “tudo bem”, ninguém reclama, afinal de contas os “contratos são sagrados”. Se as distribuidoras perdem, como no apagão, a ANEEL garante que em um aumento futuro na tarifa, elas sejam recompensadas. Eventualmente as distribuidoras podem ter prejuízo. Como no caso do racionamento de 2001, após fevereiro de 2002, quando o decreto terminou seus efeitos, as distribuidoras privatizadas amargaram um prejuízo. Afinal os donos compraram as empresas pelo fluxo de caixa descontado supondo um crescimento da demanda que não se deu. Porém, por contrato a ANEEL é obrigada a permitir uma tarifa que garanta o “equilíbrio econômico-financeiro” das empresas. A tarifa aumentou e nos anos seguintes elas lucraram significativamente.

Se os grandes consumidores perdem, como hoje com o aumento dos custos no mercado atacadista, eles começam a pedir intervenção do governo para aumentar os investimentos ou garantir mais oferta de gás da Petrobrás. Usam para isso a ameaça de desemprego. 
As geradoras privadas não perdem porque fazem contratos de longo prazo que garante a remuneração do investimento. Além disso, sempre levantam que o abastecimento de energia nacional depende de obterem uma boa remuneração, caso contrário, parariam de investir. Ameaçam com a falta de energia no futuro. 

Toda vez que há um choque no sistema, alguém perde e alguém ganha.  Para cobrir as perdas, há tendência de elevação de tarifas. Afinal de contas, alguém tem que pagar pelo prejuízo. E não  serão aqueles que estão obtendo enormes lucros com o choque.  Assim, a partir de 2003, ao mesmo tempo em que as geradoras federais, que tinham aproximadamente 80% da oferta de energia hidroelétrica, eram obrigadas a receber valores ínfimos para sua energia, gerando lucros imensos aos consumidores livres, o custo da energia para o consumidor subia velozmente. 

Proibidas de fazer contratos, as estatais tinham que colocar seu excedente de energia no mercado atacadista. Por sua vez, nesse mercado não havia compradores. Considerando que o sistema brasileiro exige a separação entre a parte comercial e a parte operativa, o Operador Nacional de Sistema não considera se, por exemplo, Furnas ou a Chesf não têm contrato. Ele simplesmente determina que as usinas hidráulicas gerem a energia necessária. E o que aconteceu com essa parcela que vinha sendo gerada, mas não tinha contrapartida em contrato? Ela não estava sendo paga por nenhuma distribuidora, mas sim liquidada no Mercado Atacadista de Energia. 

  Criou-se daí “o caldo de cultura” para que os grandes consumidores se aproveitassem. Em 2003, o preço que, por exemplo, Furnas recebia era 4 reais por MWh gerado, pois esse era “o valor da água”, que, naquele momento, sobrava. Mas, recebendo apenas 4 reais, Furnas gerava a energia que substituia uma usina térmica que era remunerada normalmente por mais de 100 reais. Essa, pela lógica operativa, não devia gerar, pois havia muita água. Do outro lado, essa Térmica, por ter um “certificado” de energia, pôde ter sido contratada no lugar de Furnas, recebendo ao menos 25 vezes mais para ficar desligada.  O sistema brasileiro, sob esse tipo de regulação, é capaz de produzir essas situações ridículas. 
 Para o futuro do setor elétrico brasileiro, isso é um desastre, pois ninguém constrói uma usina hidrelétrica para vender energia por seis meses. Constrói-se uma usina pra vender energia por vinte, trinta anos. Os contratos de longo prazo é que fazem com que investidores, estatais ou privados, invistam em energia elétrica. 

Essa separação entre mercado livre e mercado cativo fez com que o modelo elétrico cortasse a relação que deveria haver entre custo de produção e preço ao consumidor. O valor cobrado do consumidor subiu por vários motivos, entre eles, a possibilidade das distribuidoras fazerem contratos com usinas do mesmo grupo a custos altos. Para completar a situação, como o custo dessas usinas era maior e sobrava energia, elas ficavam desligadas e a energia consumida pelas distribuidoras continuava vindo das geradoras estatais, que estavam recebendo uma remuneração muito baixa por sua energia. 
O que vale no sistema não é a produção de energia, mas a posse de um certificado de energia assegurada (ainda que nem exista gás para assegurar aquela “energia assegurada”). As térmicas que tinham disponibilidade do certificado de energia assegurada, sabendo que não seriam despachadas, vendiam barato seu certificado por 3 meses e “liquidavam” a diferença no spot. Ou seja, a energia hidráulica das estatais era intermediada pelas térmicas para o consumidor livre.
Os contratos iniciais, que foram descontratados em 2003, variavam de 60 a 70 reais por MWh. Ao mesmo tempo, algumas distribuidoras ainda passaram a contratar de empresas coligadas por valores muito mais elevados. Um exemplo é o da CELPE, distribuidora de Pernambuco, que contratou, pra substituir a geradora federal CHESF, que tinha um preço em torno de 40 reais por MWh, uma térmica dela mesma por quase 150 reais por MWh. Uma irracionalidade completa paga pelos consumidores e pelo erário público. As estatais perderam aproximadamente 25% do seu faturamento para possibilitar a entrada de usinas mais caras, geralmente térmicas e do mesmo grupo. Usinas que muitas vezes eram construídas e contratadas sem licitação. 
O mais estranho é que quanto mais as distribuidoras faziam contratos de longo prazo com geradoras privadas, mais cara ficava a energia para os consumidores e mais sobrava capacidade de produção, por conseqüência, mais se reduzia o preço da energia vendida pelas estatais no mercado livre, apesar das novas usinas ficarem desligadas, e o mercado ser abastecido mesmo majoritariamente pelas geradoras públicas. É preciso observar que as usinas privatizadas antes de 2001, as da Tractebel, também foram obrigadas a se descontratar. Entretanto, não foram obrigadas a entrar no leilão-liquidação. Foi permitido a elas “guardar” energia para vender mais tarde por preços melhores.
Assim o consumidor pagava mais, as geradoras públicas lucravam menos, enquanto consumidores livres, distribuidoras e geradoras privadas lucravam muito às custas da sociedade.

Vimos que o novo modelo do setor elétrico implantado em 2004, obrigava que as distribuidoras contratassem a longo prazo toda sua demanda esperada por energia, o chamado mercado cativo. Os custos da energia nesses contratos eram relativamente elevados. Por outro lado, pelas razões que acabamos de explicar, os custos da energia no mercado atacadista eram muito baixos, o que incentivou a maior parte dos grandes consumidores a entrarem nesse mercado. Por essa razão, tivemos um número crescente de consumidores livres com contratos de curtíssimo prazo e expostos no mercado atacadista. Contratos esses que não contribuem para a expansão da capacidade. Como no Brasil o preço spot tem um viés de preços baixos, os consumidores livres estão se apropriando de uma receita oclusa do setor, pois, afinal, um consumidor cativo não consegue ter a vantagem de pagar apenas R$ 18/ MWh no spot. Em média ele paga mais de R$ 200/MWh. 
Novo apagão?

Essa situação começou a mudar em 2006 e neste ano de 2007. Com preços muito baixos, o mercado livre cresceu muito rapidamente nos últimos anos. Hoje os consumidores livres representam aproximadamente 30% da demanda. Isso diminuiu o tamanho relativo do mercado cativo e, portanto, paradoxalmente reduziu a própria expansão da oferta de energia. Esse problema já se tornou efetivo, como vimos na recente disputa pelo gás natural. 

Na época da “farra” dos consumidores livres, as grandes empresas resolveram sair do mercado cativo. Nesse mercado há, por determinação do governo, a obrigação de contratar energia a longo prazo. No mercado livre não há. A grande dúvida então é a seguinte: estão as empresas contratando energia a longo prazo? Não sabemos, pois elas não são obrigadas a divulgar seus contratos. Provavelmente não, pois a energia liquidada das geradoras estatais era imensamente mais barata do que a energia oferecida nos contratos de longo prazo. Outra evidência é que a sobra de energia caiu brutalmente neste ano de 2007. Em decorrência da seca e das altas temperaturas, apenas no mês de outubro os reservatórios esvaziaram-se 10%, alarmando a todos.

Em artigo escrito em 2006
, o jornalista Luiz César Faro enfatizava que desde 2002 até hoje as tarifas de energia elétrica subiram cerca de 110%, apesar da queda do dólar e de aumentos ainda mais substanciais ocorridos no governo FHC. 

O mais estranho nesse grande aumento de tarifas é que o consumidor brasileiro não tem completa garantia de abastecimento. Há um ano atrás o jornalista já alertava que os investimentos em geração de energia elétrica eram inferiores ao necessário, a despeito do baixo crescimento da demanda.

Havia, como continua havendo, riscos elevados de paralisia do sistema. A oferta de energia assegurada é inferior àquela que garantiria o menor risco. Esse já era alto porque as térmicas, que são contabilizadas na ONS como energia assegurada, não despacham a energia sempre que se faz necessário. O que pudemos verificar na crise das últimas semanas. Para se ter uma idéia do problema, o autor já alertava que, se a produção estimada de energia das termelétricas for suprimida do cálculo da energia assegurada, o risco de racionamento poderia subir de 6% para 17% já em 2007. A situação pode realmente piorar, se houver redução da oferta de gás. Essa hipótese é especialmente preocupante para as regiões Norte e Nordeste.

Em termos oficiais, o Brasil possui 100 gigawats (GW) de potência instalada e 52 GW de energia assegurada, ou seja, “combustível” garantido: água ou gás. Hoje só há energia assegurada para uma taxa de crescimento do PIB de 4% ao ano, conforme pressuposto pelo ONS (Operador Nacional de Sistema) no seu planejamento de 60 meses.

Hidroelétricas levam em torno de 5 anos para serem construídas. Assim, como não existiria poupança de eletricidade para lastrear políticas expansionistas do PIB, deveríamos nos contentar, segundo o autor, com essa baixa taxa de crescimento.


O pior é que mesmo para crescer a essa modesta taxa de 4% ao ano é necessário que a oferta cresça 5%, dada elasticidade-renda 1,3 para o consumo energia. Para cada 1% de crescimento do PIB é necessário mais 1,3% de crescimento da oferta de energia.

Isso significa que é preciso acrescentar 2,5 GW por ano. É praticamente um projeto do Rio Madeira a cada ano. Faro argumenta que, se projetos desse porte não forem aprovados, a solução será a instalação de novas termelétricas a gás. Mas essa solução tem problemas, pois a energia produzida é cara e não há hoje disponibilidade de gás.

O programa emergencial de energia, cuja meta era produzir 12 GW de energia, usando termelétricas emergenciais, alcançou somente 6 GW. Assim, em 2009 acabaria a poupança energética de eletricidade, mesmo projetando baixo crescimento econômico para os próximos anos. 

Mas a situação é ainda mais preocupante. Nos dados oficiais de oferta de energia, estão sendo incluídas fontes de realização pouco provável, tais como: a parcela de cerca de 3 GW baseada no gás da Bolívia; os 2,5 GW que deveriam vir da Argentina
 e os 500 MW da termelétrica de Araucária. Essa não tem gás para operar e a Argentina decretou moratória na sua oferta de gás. Além disso, a chamada energia alternativa – biomassa, eólica e pequenas centrais hidrelétricas –, que está estimada em 1,3 GW, apresenta atrasos em 60% dos empreendimentos previstos.

Para complicar, mesmo crescendo pouco e sendo muito otimista em relação à expansão da oferta, até 2010 deverá haver um déficit na oferta de energia da ordem de 2,5 GW ao ano. Isto porque parte das usinas alternativas deverá reduzir a oferta em 700 MW do projetado; as pequenas hídricas também reduziriam a oferta em 400 MW, além disso, a energia da usina de Estreito, da ordem de 600 MW, somente deverá estar disponível em 2012. Se o País desejar crescer à taxa de 5%, em vez de 4%, o déficit de 2,5 GW aumentaria para 3,2 GW por ano. 


Apesar da situação ser realmente muito grave, acreditamos que o risco de apagão pode ser evitado com um antecipado planejamento energético e com a utilização da Petrobrás e da Eletrobrás para suprir a falta de disposição dos investidores privados. Essa conclusão se baseia nas seguintes premissas: 

(1) Usinas térmicas a óleo combustível ou diesel demoram entre 1 e 2 anos para serem construídas. Elas podem ser feitas pelas estatais se o setor privado estiver reticente em investir.

(2) Ainda há suficiente água nos reservatórios, apesar deles estarem se reduzindo muito mais rapidamente do que no passado. 

(3) Se for percebido que no verão não estiver chovendo o suficiente para encher os reservatórios, a ONS governo poderá mandar ligar todas as térmicas que possuem disponibilidade de combustíveis já no início do ano.

Nesse sentido, acreditamos que o abastecimento nacional para os próximos anos é confortável, se o governo não ficar inerte esperando o setor privado investir o necessário. Mas é preciso ter claro que o setor privado não fará os investimentos necessários para garantir o abastecimento do chamado “mercado livre” de energia. Para evitar o racionamento, terá que manter a Petrobrás e Eletrobrás atuantes. Mostramos que, de um ponto de vista técnico, para evitar o racionamento, basta um mínimo de atenção em relação o nível dos reservatórios e de decisão para investir no momento certo. Entretanto, isso não significa que é impossível a ocorrência de racionamento. Mas, em última instância, essa é uma decisão política. Há, portanto, riscos políticos. Riscos de inação. Isso pode acontecer se não houver uma adequada atribuição de responsabilidade sobre o abastecimento energético nacional. 

O sistema implantado no governo FHC possuía esse claro defeito: má atribuição de responsabilidades sobre a expansão da capacidade. Essa questão foi parcialmente solucionada no novo modelo introduzido em 2004. No sistema atual, as distribuidoras precisam garantir a contratação de energia futura para o chamado mercado cativo. Entretanto, o atendimento dos chamados consumidores livres continua sem clara atribuição de responsabilidade.

Supostamente a responsabilidade sobre o desabastecimento de energia caberia aos próprios consumidores livres. Mas isso é uma ilusão. O custo de contratar energia no futuro é muito maior do que o custo de aquisição de energia no mercado livre, pelo menos até algumas semanas atrás. Segundo estudo da Comerc
, apenas no ano de 2006 os consumidores livres economizaram aproximadamente R$ 3,9 bilhões, equivalentes a 26% de redução de custo comparativamente às tarifas do mercado cativo. 
Além das vantagens financeiras diretas, o grande problema é o fato de que o consumidor individual tem plena consciência de que o sistema elétrico nacional é integrado e que não faz muita diferença em relação ao abastecimento nacional se ele individualmente contrata energia a longo prazo com geradoras em construção ou não. Mesmo se ele adquire toda sua demanda futura a longo prazo, se for necessário o racionamento, todos sofrerão igualmente. Por outro lado, se nada fizer, ele se beneficiará com os custos normalmente mais baixos do mercado spot. Eles quase sempre serão mais baixos, porque a normalidade para o sistema é funcionar com excesso de capacidade. Uma explosão dos preços da energia no mercado spot será conseqüência de falta de capacidade de produção de eletricidade. Por isso seria necessariamente momentânea ou já indicadora de uma crise que obrigaria o governo a desativar o funcionamento do mercado livre. Nessa situação, o governo é obrigado a intervir com racionamento ou induzir um rápido programa de geração e conservação de eletricidade. Em relativamente pouco tempo o mercado de energia voltaria ao normal, como no apagão de 2001. 

Assim, o mais racional do ponto de vista individual é não contratar energia a longo prazo, pois isso essa seria uma opção mais cara e sem qualquer ganho em termos de segurança no abastecimento. A única segurança da contratação a longo prazo é garantir os preços futuros. O abastecimento não. Mas garantir os preços futuros também não parece interessante, pois o normal do sistema é ter os custos do mercado spot inferiores aos custos dos contratos de longo prazo.

Se os consumidores livres fossem uma pequena parte do consumo talvez fosse razoável acreditar na premissa de que eles são os responsáveis pelo próprio abastecimento. Entretanto, hoje 30% da energia é comprada em contratos de curto prazo. Parte significativa da indústria, especialmente das grandes empresas usam esse mercado. É uma ilusão achar que o governo permitirá que elas fechem as portas por falta de energia no futuro. Milhões de empregos estão direta ou indiretamente associados a elas e talvez a maior parte de nossas exportações. Mesmo sem considerar o enorme poder político dessas empresas, é inconcebível a um governante levar às últimas conseqüências a falsa premissa de que os consumidores livres são responsáveis pelo próprio abastecimento. Em um sistema elétrico tão integrado como o brasileiro, a solidariedade coletiva é inevitável. A solidariedade coletiva é responsabilidade do governante. Se um governo não garante condições mínimas de solidariedade econômica e social, ele fracassa.

A demanda futura dos consumidores livres é, assim, a grande fonte de risco sistêmico. A economia está voltando a crescer. Em 2006 a energia consumida no mercado livre aumentou 30% em relação a 2005, atingindo 9.991 MW médios. É um crescimento muito elevado. As grandes indústrias estão adquirindo energia futura de novos geradores? Não se sabe, pois não há obrigação de tornar públicos esses contratos. O terrorismo na mídia com relação à possibilidade de uma futura crise energética pode indicar que esses grandes consumidores não estão adquirindo energia em contratos de longo prazo e esperam que o governo garanta de alguma forma a expansão da capacidade de geração. Eles se beneficiaram da especulação de curto prazo em um modelo que gera subinvestimento, mas agora querem a intervenção do governo para salvá-los. 

Querem que o governo assuma a responsabilidade, mas que não admita isso, deixando a especulação livre no mercado de energia. Seria mais fácil admitir que energia elétrica é um bem público e tratá-la como tal. A especulação com energia apenas aumenta os custos para o sistema produtivo e para a população. Sem nenhum benefício social. 

Além desse grave problema dos consumidores (ou especuladores) livres, há o problema com o gás. A falta de energia não decorre apenas dos atrasos na concessão de licenças ambientais. É fácil colocar toda a culpa nos ambientalistas. Mas a verdade é outra. A falta de investimento decorre, como vimos, em grande parte do enorme crescimento do mercado livre, e em parte de erros de concepção de nosso planejamento energético que já duram 10 anos. Esse erro se baseia na própria importância dada ao gás natural.

Estamos assistindo no momento uma séria disputa com relação ao gás. As chuvas de verão este ano atrasaram. A relação entre reservas de água e consumo caiu desde o início das privatizações. Portanto, esse atraso fez com que apenas no mês de outubro, o nível dos reservatórios do Sudeste-Centro-Oeste caísse 10.5% e, no Nordeste, 13,5%. Imediatamente acenderam-se todas as luzes amarelas. Ninguém quer ver se repetindo outro apagão. O preço da energia no Mercado Atacadista explodiu, o que indica que o sistema busca incentivar a produção das termoelétricas para se economizar água nos reservatórios. O que parece ser completamente irracional para se fazer no mês de novembro, quando se inicia o períodos de chuvas. Ninguém sabe como será a pluviosidade no verão. Se for boa, estaremos desperdiçando gás. 

Mas o fato é que o preço da energia no mercado atacadista explodiu. O lobby das grandes indústrias acendeu todas as luzes de alerta. De repente, só se fala nisso na imprensa. As térmicas estão sendo ligadas e sabemos que o gás natural não é suficiente. Mas isso é evidente. O sistema está mal planejado. Gás natural é fluxo e não estoque. Não é adequado usar gás natural como combustível complementar em grande escala a um sistema de base hidroelétrica. 

Não há gás suficiente parar operar tantas térmicas ao mesmo tempo. Mas o erro não é da Petrobrás. Nos anos 90, não havia boas razões para o Brasil utilizar o gás natural na nossa geração de energia. As hidroelétricas produziam uma energia muito mais barata e na época ainda era abundante. O Brasil resolveu adotar o gás natural na época basicamente por dois motivos que não estão relacionados ao interesse público. O primeiro foi a pressão de grandes multinacionais donas de campos na Bolívia que não tinham alternativa de escoamento de sua produção que não fosse o Brasil. 

O segundo foi a mimetização do processo de privatização inglês. Como vimos, o modelo concorrencial foi introduzido na Inglaterra para substituir as velhas e poluentes usinas a carvão por modernas usinas a gás natural. Na época a Inglaterra era um grande produtor e essa abundância dava segurança ao processo de mudança da matriz energética.

A Inglaterra foi nosso modelo para privatização, apesar do sistema deles ser completamente diferente. Até mesmo foram importados consultores ingleses por valores altíssimos. Assustados com a grande complexidade do sistema brasileiro, esses se agarram ao que viam de mais familiar: o gás natural.

Mas não perceberam que o gás natural não era um combustível adequado para funcionar de forma complementar. Principalmente se a maior parte do suprimento vinha da Bolívia com contratos onde o Brasil não pagava pelo que consumia mas pela capacidade de oferta. Pagávamos o mesmo, consumindo ou não.  

O planejamento de expansão do sistema está equivocado desde aquela época. Usar o gás para complementar um sistema onde 90% da produção é hidroelétrica pode não ser um problema se esses 10% do gás são uma fração relativamente pequena da produção. O problema ocorre quando se busca aumentar a participação do gás. Se uma proporção muito grande da demanda por gás for para térmicas complementares, a oferta de gás teria que funcionar como uma “sanfona”. Demandaria-se muito gás no inverno e pouco gás no verão. Mas esse é um problema ainda menor do que o ocasionado pelas flutuações interanuais no regime de chuva, nas descontinuidades dos grandes projetos hidroelétricos e das oscilações da demanda por energia. A pergunta é: temos condições e vale à pena bancar o custo de ter uma oferta “sanfona” de gás intra e interanualmente? 

No caso brasileiro essa oferta “sanfona” é especialmente dispendiosa. Um gasoduto muito longo e dispendioso traz 50% do gás da Bolívia em contratos de longo prazo. Faz sentido dobrar a capacidade do gasoduto para que ele fique com uma enorme ociosidade? Vale à pena a Petrobrás fazer gigantescas plataformas e infra-estrutura para exploração e transporte de gás e elas ficarem a maior parte do tempo ociosas, operando poucos meses por ano ou ainda esperando uma possível seca? Certamente que não. Pois isso multiplicaria os custos já elevados do gás natural.

Mais recentemente a Petrobrás lançou uma proposta de solução para esse problema. Importar gás natural liquefeito por navios. Devemos assim acrescentar a pergunta: vale a pena introduzir pesadamente na nossa matriz energética o caro gás natural liquefeito importado por navios gaseiros? Gás natural ainda não é, e nunca será, um bem facilmente importável e exportável como petróleo. Estamos caminhando nessa direção, mas o custo do gás natural liquefeito é muito alto e há limites na infra-estrutura. No Brasil estamos longe de poder usá-lo em grande escala. Mesmo quando possuirmos capacidade para usá-lo, seremos obrigados a aumentar ainda mais o preço das tarifas de energia. Esse é um gás muito mais caro do que o gás que vem da Bolívia.

É o caso a se pensar se vale à pena insistir em ter o gás como alternativa principal de combustível complementar a nosso sistema hidroelétrico minguante. Ou precisamos pensar se vale à pena mesmo minguar nosso sistema hidroelétrico. Faz mais sentido termos óleo, carvão e madeira como combustível “sanfona” em associação ao gás cuja oferta não pode ser tão flexível. Se formos obrigados a manter uma enorme estrutura de oferta “sanfona” de gás natural e comprarmos muito gás natural liquefeito, será mais um custo que seremos obrigados a imputar sobre as tarifas de energia no futuro. Há alternativas energéticas mais interessantes e baratas.

O modelo privado de gestão elétrica favorece o gás natural por diversas razões. Para uma geradora privada, o gás é uma alternativa muito mais interessante, porque os problemas tecnológicos, de engenharia e mesmo de licenciamento ambiental são muito mais simples do que em uma hidroelétrica ou em energias alternativas. E tem outro aspecto bastante paradoxal, na forma em que são feitos os contratos de longo prazo. Se não houver gás para as geradoras produzirem, seus proprietários continuarão recebendo do mesmo jeito por sua energia.

É preciso ter claro que o investidor em geração de energia é normalmente um especulador financeiro. Quer retorno rápido, sem riscos e sem complicações técnicas. Nesse caso, a melhor alternativa é investir nas térmicas a gás. É muito mais rápido conseguir licenciamento nos órgãos ambientais e na ANEEL. É também muito mais rápido e fácil construir a usina. Como no modelo elétrico brasileiro o gerador não vende energia, mas sim a capacidade instalada, o investidor só precisa vencer um leilão de venda de energia a longo prazo e pronto. Assim, os investidores preferem as térmicas a gás. 

Conseqüentemente, há uma pressão para aumento do uso do gás na nossa matriz energética, apesar desse aumento ser tecnicamente inadequado e dispendioso para o interesse público, se comparado a soluções baseadas em planejamento energético. De fato, não se pode dizer que haja um verdadeiro planejamento energético no Brasil, apesar dos louváveis esforços de parte do governo em especial do presidente da EPE, Mauricio Tolmasquim.

Dessa forma, não é de se estranhar que apesar dos elevadíssimos custos da energia no Brasil, é consenso que teremos que aumentar ainda muito mais os custos da energia. Aparentemente, querem ganhar de vez o título de campeão mundial em valor de tarifas. 

Segundo dados do próprio Plano Decenal de Expansão de Energia Elétrica, o preço médio da energia subirá 20,3% em termos reais entre 2006 e 2015 e chegará a um aumento de 34,5% no caso da energia consumida pelas indústrias
. De acordo com estudo da Fundação Getúlio Vargas (FGV) e apresentado pelo professor Fernando Garcia, no seminário Energia e Crescimento, em Brasília, esse aumento do custo da energia poderá comprometer o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do país. Ele prevê que, apenas em decorrência desse aumento das tarifas, o Brasil cairá quatro posições no ranking do IDH, entre os cem países consultados pela pesquisa do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). O Brasil passaria da 39ª posição para o 43º lugar em 2015, superado por China, Tailândia, Turquia e Irã. O percentual de aumento, segundo o estudo, seria bastante superior ao crescimento da renda do brasileiro, estimada em 19,1% para esses dez anos: "A elevação do preço da energia elétrica tem impacto direto nas mercadorias, principalmente nas produzidas por indústrias eletrointensivas", afirmou Garcia. A estimativa é de que o preço da energia industrial subirá de R$ 143,00 por megawatt/hora, em 2005, para R$ 192,00 o MW/h, em 2015. O valor médio do MW/h, considerando todos os consumidores, passará, nesse período, de R$ 310 para R$ 373. A conclusão do estudo é de que o aumento da tarifa industrial afetará a economia como um todo. A elevação continuará superando a inflação e o crescimento dos salários, resultando em perda de poder aquisitivo e redução de consumo em geral.

4) Conclusões: Porque o custo da energia é tão caro no Brasil

O professor da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) Luiz Pinguelli Rosa, que presidiu a Eletrobrás, disse que as privatizações estão diretamente ligadas ao fato de, no Brasil, a tarifa de luz estar entre as mais caras do mundo
. 


A energia elétrica é muito cara hoje no Brasil basicamente porque:

1) O modelo de regulação do sistema elétrico gasta, de forma planejada e conscientemente, bilhões de dólares apenas para simular, contabilizar e administrar os conflitos constantes de um falso mercado concorrencial. 

2) O modelo privado desincentiva direta e indiretamente a hidroeletricidade em favor das térmicas a gás natural. Energia mais cara. E no momento está incentivando a utilização do gás natural liquefeito, que é ainda mais caro do que o gás da Bolívia. Resumidamente, o modelo enfraquece a efetividade de um planejamento energético verdadeiro e focado na redução do custo da energia.

3) A margem de lucro bruta das diversas empresas envolvidas na geração, transmissão, distribuição e especulação com energia elétrica é muitíssimo elevada. 

4) O modelo não incentiva, de fato, a inovação e menos ainda o repasse de ganhos de produtividade para os consumidores.

5) O modelo levou ao apagão e seus diversos custos embutidos.

6) Choques e erros de previsão fazem com que o modelo sempre gere “esqueletos” que acabam sendo pagos pelos consumidores. 

Vamos tratar mais detalhadamente cada um desses pontos. O primeiro ponto é claro. O sistema é muito dispendioso e não há qualquer questionamento quanto a isso. Apenas para exemplificar, o novo sistema criou uma infinidade de entidades com estruturas pesadas que precisam ser custeadas com encargos setoriais sobre a tarifa de energia. A maioria das funções dessas entidades eram, de alguma forma, realizadas por pequenas equipes da Eletrobrás ou simplesmente não existiam: ANEEL, ONS, MAE, Câmara de Comercialização de Energia Elétrica, EPE, etc. 

Entretanto, os aumentos dos custos vão muito além. Apesar das instituições de coordenação, regulação e contabilização, as empresas elas próprias mantém enormes departamentos para registrar, checar, especular e estudar contratos, nuances e disputas jurídicas do sistema. Todos esses custos são repassados para os consumidores. Esses custos não existiam. 

Apenas para exemplificar temos o caso da transmissão de energia. Na Eletrobrás, não havia nem mesmo uma diretoria de transmissão, apesar da empresa ter administrado por décadas quase todo sistema nacional de transmissão. Hoje, abre-se uma licitação para uma pequena linha de transmissão e os investidores do setor criam uma nova em empresa na forma sociedade de propósito específico com sede, presidente, diretoria, departamento financeiro, de contabilidade, jurídico, operacional, etc. Cada nova linha precisa replicar a estrutura. E às vezes até abrem capital na bolsa, o que custa no mínimo 20 milhões de reais. 

O mesmo acontece com as geradoras. Para essas, para os consumidores livres e para as distribuidoras, a simulação de sistema concorrencial trás ainda inúmeros custos, além dos já citados encargos setoriais para manter as entidades gestoras. O mercado de energia é volátil, portanto, torna-se altamente especulativo. Especula-se com energia spot e com contratos de longo prazo. Existem departamentos  ou mesmo empresas inteiras dedicadas apenas a fazer simulações e calcular cenários que dêem embasamento para as empresas fazerem melhores apostas ou reduzirem seus riscos financeiros. Além das dispendiosas estruturas, essa volatilidade aumenta ainda mais o custo de oportunidade do sistema. Sobre o que falaremos mais à frente.

O segundo motivo que faz com que a privatização torne uma energia cara é a pressão para substituir hidroeletricidade por termoeletricidade a gás natural. Essa é mais uma pressão implícita do que explícita, mas é muito forte. Esse efeito parte primariamente do pouco poder atribuído ao planejamento energético, que é quem deveria estar definindo e impondo uma matriz energética ideal para o país. Grandes hidroelétricas são construídas e administradas no mundo inteiro pelo governo. Porque elas são obras extremamente complexas e possuem elevados riscos de engenharia e ambientais que podem levar a grandes atrasos nas obras. Além disso, elas afetam pesadamente o ambiente, a sociedade e as economias locais exigindo muita negociação e diversas medidas compensatórias. O setor privado é sempre reticente em construí-las. Essas questões são evidentes no Brasil de hoje. E de fato, o país tem construído muito pouco.

Mas o problema é ainda mais complexo. O governo tem adotado uma política de garantir o abastecimento via leilões periódicos. Essa política é inadequada para viabilizar as grandes hidroelétricas. Primeiro pelo motivo que já citamos, os problemas ambientais e técnicos dificultam aos investidores entregarem a tempo todos documentos necessários para a participação no leilão. Segundo porque há problemas de indivisibilidade. Essas grandes hidroelétricas colocam enormes quantidades de capacidade de uma só vez. E ainda os problemas com relação à sazonalidade e inconstância de chuvas. Problema esse que será agravado agora com a exigência de reservatórios cada vez menores. Diversas simulações precisam ser feitas para calcular o impacto de uma grande hidroelétrica na capacidade média de produção do sistema brasileiro. Reduzir o tamanho do reservatório, se esse está em terras pouco povoadas, tende a aumentar o retorno esperado da hidroelétrica.

Todos esses problemas levam a atrasos e dificuldades que incentivam os investidores a usarem termoelétricas. De preferência a gás natural, se esse estiver disponível. O gás natural gera menos empecilhos com órgãos ambientais e é de construção e operação relativamente simples e rápida. 

Outro problema é que no Brasil as hidroelétricas feitas pelos investidores privados são muito mais caras do que as feitas pelo governo. Essa situação decorre dos elevadíssimos custos de oportunidade exigidos pelos investidores. Normalmente se aproximam de 20% ao ano para cenários de previsão pessimistas. Enquanto as empresas públicas podem exigir menos de um terço do custo de oportunidade sem precisar impor cenários pessimistas.

O custo de uma hidroelétrica é basicamente investimento. Dessa forma, por si só essas diferenças de custo de oportunidade podem dobrar o custo da energia vendida. 

Nas termoelétricas, essas questões já são melhor equacionadas. O prazo de maturação, o tamanho da planta e a relação capital-produto são muito menores o que faz com que o mesmo custo de oportunidade tenha um impacto muito mais forte sobre o custo das hidroelétricas. Não só o impacto do mesmo custo de oportunidade é maior nas hidroelétricas, como o próprio custo de oportunidade é maior.

Além disso, o atraso no crescimento da oferta de energia é uma tendência que pudemos observar tanto no modelo anterior quanto no atual. Chega um momento em que esse atraso precisará ser coberto rapidamente e nesse momento, as hidroelétricas simplesmente são desconsideradas, pelo seu prazo de maturação.

Mas o elevado custo de oportunidade é um problema em todas as partes do setor elétrico. As margens da distribuição de energia no Brasil certamente são as mais altas do planeta. Disparadamente. O mesmo acontece com a transmissão.

A geração pública tem uma margem reduzida, mas a privada é elevada. O caso atual da usina do Madeira é emblemático. Só há 2 consórcios concorrendo e ainda estão disputando diversos tipos de exclusividade para reduzir ainda mais a competição. Poderão assim impor preços bem elevados para a energia produzida. Uma energia que sabemos terá um custo operacional muito baixo. Mas esse custo não plenamente é conhecido a priori e mesmo essas grandes construtoras não podem bancar o risco de colocar bilhões de reais em capital e surgir despesas ou atrasos inesperados. Por isso tentam jogar os custos de oportunidade nos céus e superestimar os custos do investimento. Se o governo assumisse a obra não haveria esse problema. Não haveria todos esses custos associados ao medo dos investidores e suas exigências de grandes retornos.

 
Essa é uma questão sem solução em um sistema “mercantil”. A convivência de hidroelétricas e termoelétricas sempre foi um complicador para o sistema e uma oportunidade para lucros extraordinários. Uma qualidade do sistema elétrico nacional que brilhava como ouro aos olhos dos investidores e agentes da privatização era o custo operacional extremamente baixo de produção de energia. Naquela época, graças à Eletrobrás, o Brasil ainda era a Arábia Saudita da energia elétrica. Não é à toa que a privatização do setor elétrico começou muito cedo. Começou antes mesmo da existência de um marco regulatório e da criação da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.


Não podemos afirmar por falta de documentos, mas a forma em que o modelo privado foi sendo construído e reconstruído seguidamente, nos últimos 12 anos, após sucessivos fracassos leva a crer que desde o início o sistema foi imaginado como uma máquina para fazer muito dinheiro. Alguém com visão financeira especulativa vê claramente que, se o custo para consumidor, que era  muito baixo, for elevado a níveis internacionais, surgirá uma imensa margem de lucro que poderá ser apropriada por alguém. Em linguagem de economista, podemos dizer que alguém percebeu que a privatização do setor elétrico justificaria a formação de ganhos ricardianos extraordinários a serem exigidos do consumidor. Usaram para isso a introdução do gás natural na nossa matriz energética. Como o gás no governo FHC produzido por multinacionais na Bolívia não vinha barato, sua introdução na matriz brasileira justificava a ascensão dos preços da energia. Teoricamente, a introdução do gás aumentaria o custo marginal de produção de energia, porém afetaria muito levemente o custo médio. Em um sistema estatal integrado, o preço da energia é baseado em seu custo médio. Entretanto, segundo a teoria econômica ortodoxa, em um sistema concorrencial o preço precisaria ser baseado no custo marginal. Pronto. Estava constituída a desculpa para o aumento das tarifas.

Mas, como explicamos, um sistema concorrencial é impossível de ser implantado no sistema elétrico brasileiro. E de fato, não foi implantado um sistema concorrencial. Mas desculpa é desculpa. Alguém com visão financeira especulativa pode considerar um “desperdício de lucros” distribuir para a população e pelos pequenos empresários os benefícios de nosso baixo custo de produção de energia. Se essas pessoas com visão financeira especulativa tiverem influência sobre as decisões de privatização elas farão o que?


O fato é que a partir de 1995 as tarifas de energia subiram ferozmente no país como vimos no início do artigo, enquanto o custo subiu apenas marginalmente, pois o sistema continha baseado em água e não em petróleo. Foi coincidência ou intencional? 


Não podemos afirmar. Podemos dizer apenas que exageraram. Já estamos próximos de ter a tarifa mais alta do mundo, apesar dos custos operacionais estarem ainda disputando o título de campeão como mais baixo do planeta. Isso ocorre ainda apesar dos enormes subsídios que o setor recebe do governo por via dos empréstimos por TJLP e outros subsídios disfarçados ou não. E mais, nem mesmo com todas essas vantagens o sistema consegue evitar o risco de apagão sem o apoio da Petrobrás e da Eletrobrás para apoiarem, realizarem ou viabilizarem os investimentos em geração
. O sistema é perverso em todos os aspectos.


Perverso e precário. É necessário compreender que o sistema foi sendo estruturado de forma bastante experimental tateando-se na escuridão para acomodar, dentro de princípios mínimos de interesse público, o incrível poder político das distribuidoras, investidores em geração e grandes consumidores de energia. O caldo de cultura que fragilizou as posição da academia e do interesse público foi o axioma repetido ad nauseam desde o governo Collor: “nada pode cheirar estatização”. Criou-se assim um ornitorrinco, porque o sistema não pode ser concorrencial por impossibilidades técnicas, mas também não pode ter um caráter público por terror ideológico. Terror, é preciso ter claro, apoiado nos enormes lucros das concessionárias, investidores em energia e grandes consumidores. A negociação fez com todos esses fossem relativamente satisfeitos. O que só foi possível devido à enorme flexibilidade e eficiência do sistema elétrico criado pela Eletrobrás e à boa vontade dos consumidores e do governo em aceitarem pagar o preço.

Outra questão importante é a distribuição dos ganhos de produtividade. O modelo brasileiro não tem uma imposição de uma meta ambiciosa de ganhos de produtividade na distribuição. Com isso as distribuidoras não se esforçam para aumentar sua produtividade. Aumento de produtividade exige investimento em pesquisa e desenvolvimento, o que é caro e arriscado. As distribuidoras quase não investem nisso no Brasil. Elas sabem que a ANEEL lhes garante o “equilíbrio econômico-fnanceiro” a partir de seus já elevados custos de oportunidade e de financiamento. Além disso, os prazos para avaliação e repasse dos ganhos de produtividade são muito dilatados o que faz com que as empresas se apropriem da maior parte desses ganhos.

A geração é o setor que possui maior potencial de ganhos de produtividade. Entretanto, a privatização reduziu enormemente o potencial de gastos em pesquisa e desenvolvimento. Os gastos em pesquisa e desenvolvimento são extremamente complexos, caros e de longa maturação no setor de energia. Uma grande empresa estatal como a Eletrobrás tem condição de bancar esses investimentos e bancava. Mas os novos investidores privados em geração não fazem e nem pensam em fazê-lo. Freqüentemente são meros especuladores e investem no setor apenas porque surgiu uma boa oportunidade. Possuem poucas usinas e não tem escala para investir em P&D e nem disposição para esperar o retorno de tais investimentos. Preferem avaliar as tecnologias que já estão prontas para serem usadas e investem se essa opção é mais rentável do que títulos públicos ou ações. E normalmente é um investimento muito rentável. Situação oposta à da Eletrobrás que há décadas investe pesadamente em P&D e sabe que estará por muitas outras décadas  nessa atividade.

Como explicamos anteriormente, a privatização do sistema elétrico levou ao apagão no governo FHC. Impediram que as estatais tomassem a frente dos investimentos e o setor privado não se motivou a investir, apesar dos grandes subsídios oferecidos. Já citamos os diversos custos que recaíram direta e indiretamente sobre o consumidor em decorrência desse apagão. Nem estamos considerando as dezenas de bilhões de reais em renda que deixou de ser gerada e impostos que deixaram de ser arrecadados em decorrência do racionamento.

O modelo elétrico privatizado é uma enorme teia de contratos e posições financeiras alavancadas assumidas a longo prazo. Apesar dos contratos de longo prazo, há diversas situações não-previstas que dificultam o cumprimento dessas relações contratuais sem prejuízo aos consumidores e ao país. De fato, a realidade freqüentemente mostra que o modelo precisa ser ajustado. Mas, nesses choques, os grandes fazem de tudo para não perder.

Isso aconteceu com a desvalorização cambial de 1999, com as tentativas frustradas de se evitar o apagão, com o apagão, com as conseqüências do apagão, e com a mudança do modelo. Aliás, qualquer ajuste no modelo abre espaço para ganhos extras que acabam encarecendo as tarifas. Já vimos o que aconteceu no apagão e na mudança do modelo. Mas isso também pode ser observado também em outras situações. Por exemplo, no modelo implantado no FHC, a transmissão deveria ser pública e remunerada a custos muito baixos. Com isso objetivava-se vender as geradoras e distribuidoras por preços mais elevados, pois seria um custo a menos que deveria ser bancado pelos investidores. Mais recentemente, com a mudança do modelo e o apagão, “descobriram” que o país ainda precisava de investimentos em transmissão. Entre as peculiaridades do sistema brasileiro está a capacidade de uma linha de transmissão aumentar a capacidade média de geração do sistema. Mas como mantém-se a prerrogativa de manter as estatais de fora dos novos investimentos, decidiu-se privatizar também a transmissão. Mas aí surgiu um outro problema. A remuneração das geradoras privadas ou das distribuidoras precisaria diminuir para pagar os altos custos administrativos e de oportunidade de se ter uma empresa administrando cada nova linha de transmissão. Nos contratos iniciais, esses custos não estavam previstos, portanto, deveriam recair sobre os consumidores.

Uma coisa impressionante é a capacidade dos lobbys se apropriarem de gordos lucros nesse sistema privatizado. Como os contratos são de longo prazo, e preservá-los é uma dogma fundamental, qualquer situação inesperada é capaz de gerar grandes lucros. No entanto, as garantias de “equilíbrio econômico-financeiro” e a pressão política fazem que o governo acabe cedendo e “quebrando os contratos” quando a situação inesperada causa prejuízos ao peixe grande, ou aos players, como preferem ser chamados. Essa situação, é uma das grandes razões pelo qual encarecem os custos do sistema. No sistema elétrico privado, há contínuos movimentos de privatização dos lucros e socialização das perdas que acabam pesando de forma cumulativa sobre as tarifas. Socializar ambos, reduziria os custos, pois o lucro compensaria o prejuízo. Privatizar ambos também, se fosse possível. Porém não é possível privatizar prejuízos nesse sistema em decorrência dele ser baseado em uma simulação de processo concorrencial que obriga as partes interessadas a serem independentes. E mais, a especulação, os derivativos e as apostas, como em todo mercado bursátil, são consideradas bem-vindas a esse mercado. Elas supostamente estariam trazendo um melhor casamento entre a oferta e a demanda. Mas na prática, a história é outra. Os especuladores não entram nesse mercado para assumir os grandes riscos. De fato, esses são muito pesados para qualquer investidor individualmente.

Portanto, não é possível privatizar os pesados prejuízos em potencial. O modelo não está preparado para isso e nem poderia porque questões fundamentais estariam em jogo se o governo resolvesse bancar o modelo até o fim, mesmo se isso causar prejuízos aos grandes players. Há três grandes players nesse mercado, distribuidoras, geradoras e grandes consumidores, que não podem e não irão assumir os prejuízos de situações inesperadas. As distribuidoras têm a garantia de “equilíbrio econômico-financeiro” bancado pela ANEEL. As geradoras precisam ser incentivadas a investir, pois o primeiro mandamento do modelo é que ele existe para viabilizar que o setor privado “concorrencialmente” será responsável pelo aumento da oferta de energia. Esquecer isso é negar completamente o modelo. No entanto, as geradoras só entram com os riscos minimizados ao máximo. Fazem sociedades de propósitos específicos, cujos acionistas controladores não precisam assumir garantias além do relativamente pequeno capital empregado. Fazem financiamentos com juros baixos pelo BNDES que cobrem 70% da necessidade de investimento. Fazem contratos de longo prazo que lhes garantem uma remuneração adequada. Não assumem riscos de mercado ou macroeconômicos. 

Os grandes consumidores livres que compram energia no Mercado Atacadista, aparentemente são os únicos que assumem riscos. Mas isso não é na prática uma verdade. A partir de 2003, os preços do Mercado Atacadista foram ao chão artificialmente em decorrência dos equívocos do processo de descontratação. Ganharam muito dinheiro. Não investiram em produção de energia e nem garantiram a compra de energia a longo prazo. A demanda por energia cresceu mais do que a oferta. Hoje estão gritando e pedindo a ajuda do governo para garantir que os preços do Mercado Atacadista não subam muito. O que o governo pode fazer? Será necessário intervir sim. Os consumidores livres são o núcleo da indústria brasileira. Um preço da energia muito elevado reduzirá nossa competitividade e a indústria deixará de investir. Conseqüentemente haverá sérias conseqüências na nossa capacidade de gerar empregos, exportações e receita pública. Empregos, exportações e receita tributária são fundamentais para o interesse público. O governo não pode agir como criança e dizer: “vocês fizeram uma aposta, ganharam abusivamente dinheiro por um tempo, agora vocês assumem o prejuízo pela falta de investimento que causaram”. A sociedade poderia perder mais com essa brincadeira. O governo é responsável pela competitividade e pelo crescimento da indústria e agricultura nacionais. Elas são uma das bases de nosso desenvolvimento.

Podemos concluir que o modelo elétrico não é capaz de privatizar as perdas. Portanto, para que não seja um sistema muito dispendioso, é necessário que também não privatize os lucros. Chegou a hora do país pensar em voltar o sistema público para a energia elétrica, como é na França, no Canadá, na Noruega, o sistema hidroelétrico norte-americano, etc. Essa não é uma proposta estatizante ou anti-capitalista. De jeito nenhum. É só a constatação de que a energia elétrica é um bem público principalmente em um sistema hidroelétrico integrado. Na verdade, o sistema nunca deixou de ser público. Ele é apenas uma tentativa mal-sucedida de maquiar uma falsa concorrência que gera muitos lucros privados e custa muito caro ao bolso do consumidor, à competitividade da indústria e ao erário público. O modelo simplesmente não funciona direito. Pode até ser privado, mas precisa ser integrado. Como foi durante décadas nos EUA e boa parte do mundo. O problema é que no Brasil só poderia ser uma empresa, pois a geração é um monopólio natural. São propostas para se pensar sem dogmas ideológicos. De forma, livre, democrática e aberta ao diálogo.
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� Com esse artigo queremos homenagear a Professora Carmen Alveal, falecida em 2004. Ela foi sempre uma incansável defensora do interesse público e do desenvolvimento e nos alertou muito antes do apagão sobre as conseqüências esperáveis daquele movimento de privatização às pressas do setor elétrico nacional. Queremos agradecer também ao colega Hélio Pires da Silveira que nos incentivou a escrever o artigo e ao consultor Roberto d’ Araújo que nos tirou algumas dúvidas sobre o setor. Eles não têm qualquer responsabilidade sobre nossos erros e opiniões.


� Acima de 50 milhões de habitantes.


� Foi utilizada a tarifa da Light como comparação. Mas qualquer que seja a distribuidora, pode-se constatar resultados semelhantes com relação ao crescimento da tarifa.


� Devido à variação de tarifas energéticas dentro do Brasil, foi considerada a tarifa final ao consumidor da Light no ano de 2007 (R$ 0,42/ KWh) e o dólar a R$ 1,75 (nov/07). De acordo com a ANEEL, a tarifa média no Brasil é de R$0,30/KWh. No entanto, por não considerar o ICMS, essa informação não permite a comparação internacional de custos finais ao consumidor. O valor da tarifa industrial foi calculado a partir da redução média no Brasil de 29% da tarifa industrial em relação à residencial. 





� Conforme Boletim Estatístico de outubro de 2005, elaborado pelo Ministério de Minas e Energia.


� http://www.valor.com.br/valoreconomico/285/primeirocaderno/Eletricas+quintuplicam+dividendos+em+4+anos+,,,62,4619539.html.


� http://www.agenciabrasil.gov.br/noticias/2006/08/20/materia.2006-08-20.8759333287/view


�http://www.aneel.gov.br/aplicacoes/tarifaAplicada/index.cfm?fuseaction=tarifaAplicada.mostrarFrmValorOrdenado&tipoOrdenacao=valor&ordenacao=desc&dataVigPesq=08/11/2007&ativaMenu=1


� Em entrevista no Correio da Cidadania.


� Duas grandes empresas de distribuição estrangeiras Light e Amforp detinham quase 60 % da capacidade instalada de produção de energia elétrica no Brasil em 1940, respectivamente 44% e 14% (Antônio Dias Leite A energia do Brasil, 1997: 71). 


� Houve desapropriações para construção de barragens com indenizações ínfimas.


� Antônio Dias Leite, ‘A energia do Brasil’.


� "A CEMIG fundou-se para tornar abundante a energia e, por essa via, promover o desenvolvimento industrial e agroindustrial de Minas Gerais" (LEITE, 1999: 96).


� Rumos da Crise Energética Brasileira: saída emergencial e encaminhamento de longo prazo. Seminário de Pesquisa do IE/UFRJ – 20/09/2001)


� Segundo entrevista publicada no Correio da Cidadania (25/10/2007)


� http://www.iee.usp.br/biblioteca/producao/1999/teses/yolanda.pdf


� Decreto no 3.371 de 24/02/2000 e Portaria n º 43, de 25/ 02/2000 do MME.


� “O Brasil do Breu no Fim do Túnel”, Revista Inteligência.


� Essa exportação vinda da Argentina é especialmente improvável. O Brasil além de não importar, está atualmente exportando 1,1 mil megawats para o vizinho. 


� http://www2.uol.com.br/canalexecutivo/notasemp07/emp060320072.htm


� Monitor Mercantil, 31 de outubro de 2007





� � HYPERLINK "http://www.ipcdigital.com/ver_noticiaA.asp?descrIdioma=br&codNoticia=3019&codPagina=3135&codSecao=368" ��http://www.ipcdigital.com/ver_noticiaA.asp?descrIdioma=br&codNoticia=3019&codPagina=3135&codSecao=368�


� Ver nosso artigo na revista inteligência.





